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Nhe’ẽ  Porã: Memória e Transformação, 
com foco nas línguas dos povos originá-
rios, representa um marco na história do 
Museu da Língua Portuguesa. A primeira 
grande exposição sobre o tema no Brasil, 
sob a premissa institucional de uma cura-
doria indígena, marcou o lançamento da 
Década Internacional das Línguas Indí-
genas (DILI 2022–2032) da Organização 
das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura (Unesco) no Brasil e 
recebeu entre outubro de 2022 e abril de 
2023 mais de 189 mil visitantes. 

Com curadoria da artista, educadora 
e ativista Daiara Tukano, a mostra apre-
sentou aos mais diversos públicos, de 
maneira poética, potente e acessível, a 
diversidade linguística como expressão 
das culturas indígenas do país, mas tam-
bém como importante instrumento de 
resistência dessas populações. Além da 
curadoria indígena, a exposição contou 
com a colaboração de mais de 50 espe-
cialistas indígenas, entre linguistas, artis-
tas e criadores. 

A imersão proposta pelo Museu da Lín-
gua Portuguesa na riqueza e na comple-
xidade das línguas e culturas originárias 

Uma sociedade feita  
de mUitas sociedades

vez mais pessoas conheçam e reflitam 
sobre o tema das línguas indígenas e 
seus significados profundos nesta nossa 
sociedade feita de muitas sociedades.

Quando uma língua desaparece, extin-
guem-se universos. Assim, reconhecer, 
valorizar e fortalecer a nossa grande 
diversidade social, cultural e linguística 
é tarefa mais que urgente, com a qual o 
Museu da Língua Portuguesa estabelece 
um compromisso institucional que se 
inicia com esta exposição.

Renata Motta
[diretora executiva da Organização  
Social de Cultura IDBrasil Cultura,  
Educação e Esporte]

Marília Bonas
[diretora técnica do  
Museu da Língua Portuguesa]

se desdobrou não só na exposição física 
e virtual, mas em materiais e atividades 
educativas, debates, mostra de cinema, 
apresentações culturais e cursos dispo-
nibilizados gratuitamente na internet. 
Para o aprofundamento do tema, a 
exposição teve a curadoria especial para 
línguas indígenas de Luciana Storto, lin-
guista e docente da Universidade de São 
Paulo, e a colaboração de Altaci Corrêa 
Rubim, do povo Kokama, representante 
dos povos indígenas da América Latina 
e Caribe no Grupo de Trabalho Mundial 
da DILI. Essa é uma pauta fundamen-
tal para a instituição no longo prazo e 
continuará sendo objeto de pesquisa, 
subsidiando atualizações dos conteúdos 
presentes na exposição principal e novas 
abordagens nas áreas de cultura, educa-
ção e preservação, dentre outros. 

A presente publicação registra o 
legado de Nhe’ẽ Porã, uma exposição 
que trouxe para o centro da cidade de 
São Paulo a força dos povos indígenas, 
que atravessou o rio dos tempos, desde 
as origens até as diversas frentes de luta 
indígena na contemporaneidade. Trata-

-se de uma contribuição para que cada 
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Espaço de narrativas que expressa a rica 
diversidade dos povos originários brasilei-
ros, a exposição Nhe’ẽ Porã: memória e 
transformação se consagrou como ação 
inaugural da Década Internacional das 
Línguas Indígenas (DILI 2022-2032) no 
Brasil. Tornou-se uma referência para o 
acesso à memória e para a valorização do 
patrimônio cultural, incluindo expressões 
e evocações presentes em vários territórios 
e comunidades indígenas no país, em uma 
atitude de reconhecimento e respeito a 
seus direitos culturais e reverência a seus 
conhecimentos ancestrais. 

Assim, a Unesco, agência líder da 
Organização das Nações Unidas (ONU) 
no campo da cultura, com atuação 
na preservação da riqueza das línguas 
indígenas, se une à exposição Nhe’ẽ 
Porã em um movimento de reconhecer e 
valorizar o legado dos povos originários. 
A DILI mobiliza a sociedade como um 
todo para a preservação da diversidade 
linguística dos povos originários. No 
Brasil, a ação instituída pela ONU no 
âmbito da cultura e da educação cons-
titui um esforço que visa ao reconhe-
cimento e à valorização do patrimônio 
imaterial das nações indígenas. 

Com seus valores e saberes, a língua 
materna é um elemento essencial para 
manter viva a tradição de uma comuni-
dade étnica. Nesse sentido, a DILI propõe 
espaços de revitalização e fortalecimento 
protagonizados pelos povos indígenas, 
com o intuito de salvaguardar as línguas 
existentes que estão desaparecendo em 
um ritmo alarmante no mundo todo. 

Com isso, a exposição Nhe’ẽ Porã e a 
Década Internacional das Línguas Indí-
genas resgatam essas línguas como o 
retrato da alma de cada um dos povos 
originários. Elas são as vozes dos repre-
sentantes das comunidades e dos deten-
tores do conhecimento linguístico das 
culturas indígenas, são os símbolos de 
resistência cultural que remetem a lei-
turas e representações de mundos. São 
elementos que compõem uma perspec-
tiva de superação das desigualdades e 
da intolerância para a construção de um 
mundo cada vez mais diverso, inclusivo 
e sustentável. 

Marlova Jovchelovitch Noleto 
[diretora e representante da Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 
a Cultura (Unesco) no Brasil]

Cada língua traz em si um mundo, com 
valores, conceitos, relações, histórias. 
Com sua tradição oral, as mais de 175 
línguas indígenas faladas hoje no Brasil 
carregam suas culturas seculares de 
geração em geração. É o poder da pala-
vra que, como diz a história wapixana, 
no princípio do mundo, tinha força cria-
dora, capaz de fazer surgir rios, monta-
nhas, florestas. 

Por isso, Nhe’ẽ Porã: memória e 
transformação é uma exposição neces-
sária e urgente. Marco do lançamento, 
no Brasil, da Década Internacional das 
Línguas Indígenas (2022–2032), ela nos 
faz lembrar que trabalhar pela preserva-
ção e divulgação das línguas dos povos 
originários é promover a diversidade, a 
pluralidade social, as diferentes formas 
de interação indivíduo-natureza e outros 
modos possíveis de sociedade e de vida 
no planeta. 

Foi com essa convicção que o Instituto 
Cultural Vale tomou a iniciativa de arti-
cular e patrocinar a exposição no Museu 
da Língua Portuguesa, que se desdo-
brou em versão digital e se prepara para 
viajar pelo país e até para fora dele, com 
a intenção de ampliar ainda mais sua 
comunicação com públicos diversos.

Sempre partindo de uma perspectiva 
indígena, com curadoria, pesquisadores 

e artistas de diferentes povos e regiões, 
Nhe’ẽ Porã repassa 500 anos de relações 
entre línguas indígenas e a língua portu-
guesa, colonização, representatividade, 
produção artística e atuação política. 
Assim, a exposição contribui não apenas 
para a visibilidade dessas línguas, mas 
para a compreensão, por parte de toda 
a sociedade, da riqueza das culturas dos 
povos originários e, portanto, do nosso 
próprio país.

 Preservar as línguas indígenas é tam-
bém preservar a nossa cultura, a cultura 
do povo brasileiro. No Instituto Cultu-
ral Vale acreditamos ser fundamental 
fomentar ações culturais que levem 
toda a riqueza de saberes e fazeres do 
Brasil aos diferentes públicos. Com esta 
exposição, temos a oportunidade de 
conhecer mais sobre os povos originários 
e de refletir sobre suas formas de criar, 
viver e conviver.

Maria Luiza de Oliveira Pinto e Paiva
[vice-presidente executiva de Sustenta-
bilidade da Vale e presidente do Conselho 
Estratégico do Instituto Cultural Vale]

Hugo Barreto 
[diretor presidente do Instituto Cultural Vale 
e diretor de Clima, Natureza e Investimento 
Cultural da Vale]

cada língUa, Um mUndo
língUas indígenas:  
patrimônios imateriais da hUmanidade
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A língua é o que nos conforma e nos 
faz ser quem somos. É o nosso melhor 
retrato, aquilo que traduz a nossa forma 
singular de estar no mundo. Há quem 
diga que as línguas são “estruturas colo-
ridas, inventivas, populares e resistentes 
(…), o nosso ambiente, o nosso mato”.1 
É uma imagem bonita e verdadeira.

No Brasil, país onde povos muito 
diversos entre si convivem em cidades, 
metrópoles, campos, florestas e cerrados, 
nos comunicamos, sonhamos e criamos 
majoritariamente em língua portuguesa. 
Mas, ao contrário do que a maioria dos 
brasileiros pensa, há cerca de outras 175 
línguas sendo faladas hoje em nosso 
extenso território, cada uma carregando 
uma sonoridade e expressando uma con-
cepção da vida, uma maneira de ser. Essa 
grande diversidade é uma das maiores 
riquezas do país e um dos nossos trunfos 
em um mundo cada vez mais homoge-
neizado. Mas ela já foi muito maior. Em 
cinco séculos de distorções sociais, políti-
cas, éticas e estéticas, centenas de povos 
e línguas desapareceram, e com eles se 
extinguiram universos, saberes e modos 
únicos de viver. Essas ameaças seguem 
vivas e precisam ser combatidas.

O Museu da Língua Portuguesa tem, 
desde a sua origem, buscado valori-
zar e reafirmar o vigor das culturas e 

Com a preciosa colaboração da lin-
guista Luciana Storto e da antropóloga 
Majoí Gongora, bem como de uma equipe 
de arquitetos, artistas gráficos, roteiris-
tas, pesquisadores e cenógrafos, entre 
outros profissionais da área, Daiara 
concebeu, desenhou e realizou uma obra 
de fôlego, ao mesmo tempo política e 
poética, além de grandemente informa-
tiva. Nela, objetos originais muito antigos 
juntam-se a obras criadas por artistas 
contemporâneos de diferentes etnias; 
dados demográficos dialogam com a 
densa cosmologia de diferentes povos; 
instalações multimídias complemen-
tam depoimentos de importantes líderes 
indígenas; textos em línguas indígenas, 
tais como o Guarani Mbya e o Yanomami, 
ocupam as paredes ao lado de fotos raras 
de indígenas escravizados em épocas não 
tão longínquas.

Desde o início, Daiara, pertencente 
ao povo Tukano, demonstrou a intenção 
de trabalhar com artistas, realizadores e 
estudiosos indígenas de diferentes etnias. 
Era importante para ela que a exposi-
ção fosse representativa, ao menos em 
parte, da enorme diversidade dos “paren-
tes” que vivem em nosso território. E isso 
foi feito com sucesso. Assim, Nhe’ẽ Porã 
apresenta com força e graça a vitalidade 
das línguas indígenas sem deixar de lado 

todos os problemas que essas culturas têm 
enfrentado ao longo dos séculos. Tudo isso 
a partir de uma perspectiva indígena que 
reafirma o protagonismo desses povos nas 
reflexões sobre sua própria produção e sua 
reprodução cultural, sobre sua subjetivi-
dade e seus valores, sobre as suas tradi-
ções, memórias e transformações. 

Foram muitas as alegrias e conquis-
tas propiciadas por esta bela exposição. 
Instalações e mapas inéditos foram 
criados a partir de pesquisas em fon-
tes variadas e com a colaboração de 
importantes instituições nacionais e 
internacionais. Toda essa produção está 
disponibi lizada no site do museu e, agora, 
também neste catálogo. Haveria ainda 
muitos aspectos a observar sobre o pro-
cesso de realização deste trabalho. Mas o 
catálogo fala por si. Nhe’ẽ Porã nos faz 
pensar sobre um Brasil diverso, com-
plexo, ético e justo pelo qual vale a pena 
lutar. E nos lembra que “sem os povos 
indígenas, o Brasil não será mais o Brasil” 
(Vincent Carelli).

Isa Grinspum Ferraz
[curadora especial do  
Museu da Língua Portuguesa]

oUtros mUndos possíveis

das línguas dos povos originários do 
Brasil, oferecendo aos visitantes um 
acesso mais direto à realidade indígena 
contemporânea e à sua história. Como 
um lugar privilegiado para vivências que 
não são possíveis em outras situações, o 
museu tem abordado de forma lúdica 
e criativa temas da nossa formação e 
da nossa realidade linguística, fazendo 
dialogar o que é antigo e o que é con-
temporâneo, diferentes tipos de saberes 
e formas de expressão, sem deixar de 
lado o seu sentido profundo, a sua com-
plexidade e a sua poesia. Nosso desejo 
é que o visitante percorra esses espaços, 
descobrindo mundos até então pouco 
conhecidos e que possa, assim, ampliar 
seu repertório e sofrer transformações. 

A exposição Nhe’ẽ Porã: memória 
e transformação nasceu do desejo de 
ampliar o diálogo com o público, tra-
zendo à luz novas formas de abordar a 
complexa questão das culturas e línguas 
dos povos originários do país. E para falar 
dessa realidade amplamente desconhe-
cida e pouco estudada nas escolas do 
país, convidamos a artista, educadora, 
comunicadora, pesquisadora e ativista 
Daiara Tukano. Sua presença como cura-
dora desta exposição temporária garantiu 
um intercâmbio intercultural ampliado 
com os povos indígenas do Brasil.

1 Galindo, Caetano W. Latim em pó: um passeio pela 
formação do nosso português. São Paulo: Companhia das 
Letras, 2022, p. 208.
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nhe'ẽ porÃ: o catÁlogo

A presente publicação busca trazer a 
beleza e força de Nhe’ẽ Porã: memória 
e transformação em sua concepção 
original. Nesta transposição para a 
forma impressa, optamos por manter 
o fio narrativo que conecta as salas. O 
livro é organizado em quatro seções que 
levam o nome dessas salas, remetendo a 
temas-chave da exposição: Terra é Viva, 
Língua é Memória, Palavra tem Poder e 
Palavra tem Espírito. 

Em seu percurso, concebido em for-
mato circular, o público é guiado por um 
rio desenhado no chão que carrega os 
belos versos do poema “Chuva de Pala-
vras”, de Daiara Tukano, e de suas versões 
em diversas línguas indígenas. Aqui, pri-
vilegiamos outras presenças que marcam 
os espaços expositivos – dos pássaros e 
das árvores – e a potência das palavras e 
ações dos povos originários em destaque 
em suas produções contemporâneas.

Um dos principais desafios para a 
elaboração do catálogo foi transpor 
materiais diversos (obras artísticas, 
documentos, mapas, peças arqueológicas, 
registros sonoros e audiovisuais, anima-
ções e conteúdos multimídias) e espaços 
essencialmente sensoriais. Cantos, rezos, 
narrativas e depoimentos constituem a 
tessitura sonora, visual e gráfica das salas, 
ao lado de sons de floresta e do canto de 
pássaros importantes nas cosmovisões 
dos povos indígenas. 

Nhe’ẽ Porã reúne de forma inédita 
mais de noventa registros sonoros graças 
à colaboração de centros de pesquisa e 
documentação, como o Museu do Índio 
e o Museu Paraense Emílio Goeldi, de pes-
quisadores e falantes nativos – elementos 
centrais para o contato com um plu-
riverso linguístico desconhecido por 
grande parte da população brasileira. 

Instalações como a Floresta de Mui-
tos Cantos, a sala de exibição Ninho 
do Japu e obras impactantes, como A 
Redenção e Histórias da Cobranização, 
de Daiara Tukano, a Marcha dos Povos 
Indígenas, de Kamikia Kisêdjê, e Exnãu-
kôtxêpiátá: as onças e o tempo novo, de 
Tamikuã Txihi, permitem uma imersão 
na diversidade das línguas indígenas e 
nas lutas que esses povos vêm protago-
nizando há muito tempo. 

A maior parte dos materiais ausentes 
nesta publicação pode ser acessada na 
versão digital da exposição via QR code. 
Desejamos que os diferentes conteúdos 
aqui apresentados e as reflexões que 
suscitam possam encontrar uma escuta 
atenta e aberta às transformações 
necessárias para construirmos outras 
formas de existência nesta Terra.

Boa imersão!

Majoí Favero Gongora
[editora e assistente de curadoria  
da exposição]
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Saudemos as vozes e as memórias dos mais de 5 mil 
povos indígenas do mundo! No Brasil, um dos países 
mais multilíngues do planeta, existem mais de 175 lín-
guas originárias, que resistem a um longo processo de 
apagamento e constituem um imenso patrimônio a ser 
conhecido e fortalecido para que não desapareça.

Nossas línguas são territórios. Somos parte da cami-
nhada de nossos ancestrais: ocupando, demarcando 
e declarando que esta Terra tem muitos nomes. Esta 
mátria de tantas matas tem muitas frutas, e as famílias 
de línguas indígenas são árvores de tronco forte, com 
raízes profundas, que mesmo quando cortadas são 
capazes de rebrotar. Quantos sonhos, cantos, quan-
tas flechas e lágrimas foram derramados para que 
pudéssemos estar aqui, de peito aberto, dispostos a 
passar a emoção de viver e ouvir o mundo? Para acolher 
as belas palavras – nhe’ẽ porã –, é preciso ter atenção, 
delicadeza e respeito com o que pensamos e fazemos e 
com tudo e todos à nossa volta: Terra é Viva, Língua é 
Memória, Palavra tem Poder, Palavra tem Espírito. 

Com as palavras desenhamos mundos, criamos 
alternativas para reflorestar os pensamentos. Preci-
samos ouvir as boas palavras para que elas possam 
nos mover, assim como nos move a batida do coração, 
e lembrar que continuamos no ventre deste pameri 
pati, este mundo de transformação, e deste öpehko 
pati, este mundo do leite sagrado de nossa grande mãe. 
Que venham os frutos da Década Internacional das 
Línguas Indígenas!

Añû.

Daiara Tukano
[curadora da exposição]

língUa, memória e transformaçÃo

Jaro’aguyjevete 5 mil nhande’i va’e reko ayvu ha’e 
arandu, ko yvyvai pygua!

Brasil py, kova’e py oī heta raxa ayvu ejavi gui, ikuai 
175 ayvu anhetegua imbaraete va’erã, okanhy e’ý aguã. 

Nhande ayvu ma, nhande yvyrupa, nhanneramoī 
nhandejaryi kuery Reno degua: Jairo jareko ha’e nha-
mombe’u kova’e yvy heta oī hery. Kova’e mátria ka’aguy 
ja’ea re oī heta hi’a, ha’e nhande kuer família ma heta 
yvyra mbaraete ramo, hapo puku mbaraete va’e, ha’e 
ma ojayaa teī henhoī ju va’erã.

Mbovy jexara’u, mboraei, mbovy hu’y ha’e texay pa 
oxyry apy nha’ã aguã, mbya’a porã reve, nhaendu aguã 
mby’a vy’a, jaiko nhaendu aguã yvyvai?

Ayvu porã jajopy aguã, nhe’ē porã, jajapyxaka rã, 
mbeguei, nhambojerovia jareko rã, nhaendu ha’e jajapo 
va’e reve, opamba’e nhande reve oī va’e pe:

Yvyvai oikove, ayvu ma arandu rapyta, ayvu ma 
imabaraete, ayvu ma inhe’ē va’e.

Ayvu reve nhambopara yvyvai, jajapo boae-ae’i rami 
nhanhoty ju aguã nhande’apyte rapyta py, nhakotevē 
nhaendu ayvu porã nhanekyre’ý aguã, nhandepy’a tyty 
nhamoma’endu’aa rami ko Pameri Pati memby ryru, 
kova’e yvy onhemomyī va’e, ha’e kova’e Opehko Pati, 
kova’e kamby aguyje nhandexy yvy guigua.

Tou katu ayvu’a kova’e Década Internacional gui 
nhande’i va’e kuery mba’e!

Aguyjevete.

Daiara Tukano
[Tradução para o Mbya: Jera Guarani]

ayvU, arandU rapyta ha'e ipyaU va'erÃ
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terra É viva

A vida existe neste mundo desde antes do surgimento da 
humanidade. A Terra, morada de diferentes seres, tem 
muitos cantos. São cantos de pássaros, da brisa suave 
dos ventos e dos habitantes das diversas paisagens.

Ao longo de milênios, os povos originários de todos os 
continentes desenvolveram uma escuta atenta, capaz de 
ouvir e aprender com a memória do mundo. O sentimento 
de pertencimento a este lugar e o profundo respeito pelos 
seres que nele habitam são o que os une. Por isso, a luta 
pela Terra é a luta pela vida. Tudo está interligado.

Um território é muito mais que um pedaço de terra. 
Ele remete a uma diversidade de habitantes e ecossis-
temas conectados, bem como à dimensão imaterial da 
vida, como são as línguas e as culturas de quem ali vive. 
As línguas indígenas também são territórios – de memó-
ria, de pensamento e de espiritualidade. Como árvores 
de uma grande floresta, formam comunidades, conec-
tam mundos, espalham sementes e geram vida. 

O nome desta exposição é um conceito dos povos 
Guarani que significa “belas palavras”. Nhe’ẽ Porã é 
a fala de divina sabedoria carregada de bons senti-
mentos. Para ser ouvida, precisa ser compartilhada 
com doçura, unindo a delicadeza do sopro e do espírito 
(nhe’ẽ) ao que é belo e bom (porã). Buscamos palavras 
doces para narrar trajetórias de resistência e luta dos 
povos indígenas. E, a partir desse sopro, esperamos 
encontrar uma escuta cuidadosa e disposta a se abrir à 
transformação.

[Texto elaborado em diálogo com Carlos Papá, do povo Mbya]

yvy Ja iKovea ae

Yvy ma oī ae ma raka’e tekove oī e’y re. Yvy, opamba’e’i 
oiko’ia heta oī mboaraei, yvytu mirī vevui ha’e heta 
mba’e ojekuaa. 

Mbovy ma’ety rire, ka’aguy regua kuery opa rupi 
oikuaa oendu porã aguã mba’emo pa oī yvy re. Mby’a 
oguereko kova’e pygua ombojeroviaa rupi nhomoirū, 
ha’e rami ae py yvy re joguero’aa py tekove’i re ae oī. 

Ejavi nhombojoja. 
Peteī tekoa ma oī mbaraete heta rupi, pavē pegua 

oikove va’e kuery ejavi katuī pe yvy rupa rekoa ijoja aguã 
tekove rupi, reko, ijayvua ha’e py oī va’e py. Nhande va’e 
kuery ayvu ma tekoa ejavi; tekoa arandu rupa, mby’a ha’e 
Nhanembouare kuery. Peteī yvyra tuvixa ka’aguy regua, 
oguerojeapo reta tekoa, heta ombojoja, ogueraa-raa 
ha’yīgue tekoa rupi, heta rupi ombojoja, ha’e ojapo tekoa. 

Kova’e exposição rery, Nhe’e Porã, Guarani kuery 
mba’e, “Ayvu Porã” he’i. Nhe’ē ma arandu rapyta 
mbya’a porã renda. Nhaendu aguã, nhambojaity kuaa 
rã, mborayvu reve nhamonhendu rã, ombojoja mbya’a 
porã nhe’ē kuery reve, (Nhe’ē) iporã va’e reve. Roeka 
ayvu porã rupi romombe’u aguã Brasil py nhande’i va’e 
kuery mbaraete regua, ha’e va’e ayvu nhembojaity 
rupi, roarõ peteī japyxaka, oguereko kuaa va’erã rupi, 
omoatyrõ aguã anhetegua e’y hare ete ma omombe’u 
va’e ay peve.

[Tradução para o Mbya: Jera Guarani]

yvy Ja iKovea ae

Yvy ma oī ae ma raka’e tekove oī e’y re. Yvy, opamba’e’i 
oiko’ia heta oī mboaraei, yvytu mirī vevui ha’e heta 
mba’e ojekuaa. 

Mbovy ma’ety rire, ka’aguy regua kuery opa rupi 
oikuaa oendu porã aguã mba’emo pa oī yvy re. Mby’a 
oguereko kova’e pygua ombojeroviaa rupi nhomoirū, 
ha’e rami ae py yvy re joguero’aa py tekove’i re ae oī. 

Ejavi nhombojoja. 
Peteī tekoa ma oī mbaraete heta rupi, pavē pegua 

oikove va’e kuery ejavi katuī pe yvy rupa rekoa ijoja aguã 
tekove rupi, reko, ijayvua ha’e py oī va’e py. Nhande va’e 
kuery ayvu ma tekoa ejavi; tekoa arandu rupa, mby’a ha’e 
Nhanembouare kuery. Peteī yvyra tuvixa ka’aguy regua, 
oguerojeapo reta tekoa, heta ombojoja, ogueraa-raa 
ha’yīgue tekoa rupi, heta rupi ombojoja, ha’e ojapo tekoa. 

Kova’e exposição rery, Nhe’ē Porã, Guarani kuery 
mba’e, “Ayvu Porã” he’i. Nhe’ē ma arandu rapyta 
mbya’a porã renda. Nhaendu aguã, nhambojaity kuaa 
rã, mborayvu reve nhamonhendu rã, ombojoja mbya’a 
porã nhe’ē kuery reve, (Nhe’ē) iporã va’e reve. Roeka 
ayvu porã rupi romombe’u aguã Brasil py nhande’i va’e 
kuery mbaraete regua, ha’e va’e ayvu nhembojaity 
rupi, roarõ peteī japyxaka, oguereko kuaa va’erã rupi, 
omoatyrõ aguã anhetegua e’y hare ete ma omombe’u 
va’e ay peve.

[Tradução para o Mbya: Jera Guarani]
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terra de mUitos cantos: 
famílias lingUísticas 
originÁrias das amÉricas

Habitado por milhares de povos, o con-
tinente americano, que se estende do 
polo Norte ao polo Sul, é uma Terra de 
muitos nomes. Turtle Island a chamam 
os indígenas do norte – que no mapa 
virou sul; Pindorama é o nome de ori-
gem tupi-guarani dado ao atual terri-
tório brasileiro. Abya Yala é, na língua 
Guna, “terra em florescimento” e vem 
sendo utilizado como contraponto à 

“América” – um léxico comum aos povos 
indígenas do continente.

O mapa propõe outros olhares sobre 
esta Terra, os territórios originários e a 
diversidade de povos e línguas. Referen-
ciando-se nos poucos materiais existen-
tes sobre o tema, ele mostra de forma 
simplificada e aproximativa a distribui-
ção geográfica das famílias linguísticas 
originárias das Américas. É uma imagem 
estática que sobrepõe diversos tempos 
históricos e não tem a pretensão de 
apresentar as transformações decorren-
tes da invasão territorial e do genocídio 
dos povos indígenas, mas evidenciar sua 
relação originária com a Terra. 

A rosa dos ventos ilustrada por Daiara 
Tukano traz a águia ao Norte, o gavião-

-real ao Sul, o beija-flor ao Leste e o 
condor ao Oeste indicando as direções, 
enquanto a cobra grande faz alusão aos 
caminhos de migração originária – esses 
são seres importantes em diversas cultu-
ras indígenas. 

No Brasil, são faladas mais de 175 línguas 
indígenas que pertencem a mais de uma 
dezena de famílias linguísticas diferentes. 
Essas famílias são como as árvores de 
uma grande floresta cuja riqueza tam-
bém expressa a diversidade de modos de 
vida e cosmovisões.

As línguas indígenas são agrupa-
das em famílias quando é possível, por 
meio de estudos linguísticos, identificar 
semelhanças e afinidades estruturais 
entre elas. Uma família linguística reúne 
línguas que têm uma origem comum: um 
idioma ancestral falado há centenas ou 
milhares de anos. 

Segundo a revisão realizada para a 
exposição, 165 línguas indígenas per-
tencem a 19 famílias linguísticas: Tupi, 
Macro-Jê, Karib, Aruak, Pano, Tukano, 
Arawá, Yanomami, Txapakura, Naduhup, 
Katukina, Nambikwara, Bororo, Mura, 
Bora, Tikuna-yuri, Guaikuru, Zamuko e 
Charrua. A maior família é a Tupi, cons-
tituída por dez subfamílias, reunindo 
47 línguas faladas de norte a sul do país. 
Todas elas vêm de uma mesma língua 
antiga, o “proto-Tupi”, falado há cerca de 
4500 anos. A família Macro-Jê, por sua 
vez, engloba vinte línguas, distribuídas 
em oito subfamílias. 

Também existem oito línguas, como o 
Kwazá, o Trumai e o Aikanã, que não se 
encaixam em nenhuma das famílias lin-
guísticas conhecidas e por isso são cha-
madas de “línguas isoladas”. Isso quer 

dizer que os estudos linguísticos feitos 
até o momento não puderam reconstruir 
relações estruturais ou históricas com 
outras línguas já documentadas. São, 
portanto, línguas cujos elos se perderam 
ao longo do tempo.

Compondo essa paisagem diversa, há 
ainda duas línguas de contato – termo 
que designa idiomas originados em con-
textos de intensa pressão social. É o caso 
das línguas kheuól (ou creole), que têm 
como base línguas europeias e surgi-
ram no contexto escravista nas colônias 
no Atlântico. No Brasil, o kheuól falado 
pelos povos Galibi-Marworno e Karipuna 
é derivado do francês. Por fim, além das 
centenas de línguas indígenas faladas 
no país, existem mais de vinte línguas de 
sinais distintas, como aquelas utilizadas 
pelos povos Ka’apor, Kaingang, Terena, 
Kaiowá, Makuxi, Yanomami, Tikmũ’ũn, 
Xukuru do Ororubá, entre outros. 

Toda essa diversidade não é plena-
mente conhecida. Hoje, vinte por cento 
das línguas indígenas faladas no Brasil 
não foram objeto de estudo linguístico. 
Há poucos dados sobre seus falantes e 
sua distribuição dentro e fora de Terras 
Indígenas, assim como existem poucas 
pesquisas sobre as línguas em retomada, 
o português indígena e a diversidade 
de línguas indígenas em áreas urbanas. 
É essencial fortalecer os estudos dessas 
línguas, patrimônios de valor inestimável. 

floresta de língUas:  
diversidade lingUística no Brasil
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FAMÍLIAS LINGUÍSTICAS FALADAS EM TERRAS INDÍGENAS 
RECONHECIDAS NO BRASIL

famílias lingUísticas 
faladas em terras 
indígenas reconhecidas 
no Brasil (2022)

Este mapa apresenta a distribui-
ção das 19 famílias linguísticas 
das línguas indígenas faladas no 
território brasileiro, assim como 
das oito “línguas isoladas” e das 
duas línguas de contato. Sua ela-
boração partiu de dados disponí-
veis apenas sobre os falantes que 
vivem em Terras Indígenas (TIs) 
reconhecidas pelo Estado.  
Até o momento, não há infor-
mações sistematizadas sobre as 
línguas indígenas faladas nas 
áreas urbanas e rurais fora das TIs. 
Diante dessa ausência de dados, é 
importante observar que se trata 
de uma representação parcial.
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Nossa história não começa em 1500. 
Aqui não houve descobrimento, mas 
invasão. A formação do Brasil é marcada 
pelo esbulho dos territórios e pelo geno-
cídio das populações originárias. Hoje, 
após mais de cinco séculos de resistên-
cia indígena, essas histórias não podem 
mais ser silenciadas. 

Antes da grande invasão dos euro-
peus já viviam nesta terra mais de mil 
povos, com suas culturas ricas e diver-
sas. Desde então, incessantes guerras 
e conflitos vêm dizimando a população 
indígena. Os povos originários resistiram 
e resistem diariamente a toda violência, 
lutam pela garantia de seus direitos e 
pelo reconhecimento de seus territó-
rios, que preservam a natureza e grande 
parte da biodiversidade no planeta.

É preciso impedir novos massacres e cui-
dar das próximas gerações – demarcar as 
Terras Indígenas, proteger esses territórios, 
combater o garimpo e o desmatamento e 
fortalecer as línguas e culturas dos povos 
indígenas é defender a vida.

resistência indígena*

SÉCULO XVI

Guerra aos Tamoios, 1562–67
De São Paulo ao Rio de Janeiro

Guerra aos Potiguara, 1586–89
Rio Grande do Norte

SÉCULO XVII

Guerra dos Bárbaros, 1676–92
Do Recôncavo Baiano ao Rio Grande 
do Norte e o Piauí

SÉCULO XVIII

Guerra aos Manaós, 1723–28
Norte do Amazonas e Roraima

Guerra aos Guaikuru e Paiaguá, 
1725–91
Mato Grosso do Sul e região de 
fronteira

Guerra Guaranítica, 1753–56
Noroeste do Rio Grande do Sul e 
região de fronteira

SÉCULO XIX

Cabanagem, 1835-40
Pará

Guerra do Paraguai, 1864–70
Fronteira Brasil-Paraguai

SÉCULO XX

Guerra aos Kaingang, 1864–1924
Oeste de São Paulo e norte do Paraná 

Massacres e escravização no 
ciclo da Borracha, 1879–1912
 Amazônia

Ataques aos Xokleng, 1890–1925
Santa Catarina

Massacre dos Cinta-Larga, 1963
Rondônia e Mato Grosso

Conflitos durante a construção 
de rodovias na Amazônia 
(Transamazônica, Perimetral Norte e 
Cuiabá-Santarém), déc. de 1970

Ataques aos Kinja (Waimiri Atroari), 
1974–83
Roraima e Amazonas

Massacre de Haximu, 1993
Terra Indígena Yanomami, Roraima

SÉCULO XXI

Massacre dos Guarani-Kaiowá, 
1895 até hoje
Mato Grosso do Sul

Invasão garimpeira na Terra 
Indígena Munduruku, 2016 até hoje 
Sudoeste do Pará

Invasão garimpeira na Terra 
Indígena Yanomami, 2010 até hoje 
Amazonas e Roraima

Luta contra o Marco Temporal e o 
desmonte das políticas indigenistas,  
2016 até hoje

Cerco aos povos isolados, 
não contatados.

1498 [séc. XV]
Cerca de 1000 línguas 
índigenas faladas

1793 [séc. XVIII]
Cerca de 561 línguas 
índigenas faladas

1556 [séc. XVI]
Cerca de 916 línguas 
índigenas faladas

1856 [séc. XIX]
Cerca de 440 línguas 
índigenas faladas

1655 [séc. XVII]
Cerca de 768 línguas 
índigenas faladas

2000 [séc. XX]
Cerca de 201 línguas 
índigenas faladas

Resistência 
Indígena

ESTÚDIO BIJARI. 
ILUSTRAÇÕES: 
DAIARA TUKANO
Roteiro: Marcelo 
Macca e Daiara 
Tukano; pesquisa: 
Gustavo de 
Godoy e Silva.
Animação. Brasil, 
2022

* Dada a ausência 
de dados sobre o 
tema, os núme-
ros de línguas 
são estimativas, 
portanto, sujeitos 
à imprecisão.
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nhe'enga ma'endUara

Îabi’õ nhe’enga o-î-é i-‘ara-kûaba, i-ekoaba-mombe’ú-
ikobé-supe. Nhe’enga-etá bé abá-anama-etá îepi 
akûeîme Pindora’-me, ko’yra-Brasil-pe y-tyb, a’e 
nhembo’esaba n’-o-aîpó-mbo’e-ĩ. Nhembo’esaba n’o-
retam’-bu’ama-mbo’e-ĩ, é retama-aso-îaboka y-tyb. 
Asé o-papar 1000 abá-anama 1500 îanondé y-tyb; 2022-
pe 305 abá-anama bé 175 nhe’enga y-tyb.

Marana i ikobé-ekoaba abá-karaíba-pa’-ũme kûesé 
bé kori, karaíba oîepé-‘ara-sepîaka, oiepé-nhe’enga, 
oîepé-yby-kûaba o-î-ekomonhanga-reme. A’e o-î-mo-
kanhém mba’e etá bé ko’yré nhe’enga-pykabo-resé, 
itáîub’-ekatu-resé, aíba-morubixa’-resé, abá-ekoaba-
supé moeté-e’yma-resé, abá-nhe’enga o-îepotabē-
kanhém-ypype.

Marã-pe asé o-papar nhe’eng-etá-etá-kanhema? 
Nhe’em’-ganhema i ‘ara-paba. Ikó mba’e o-y-tyb êpé, 
oró-îkó-mboryb, popyatãbo; asé o-îkó-mba’e-mboryb! 
Ekotebē korite’ĩ o-ŷ-tyb: asé o-î-moanga-be erekó abá-
karaí’-pa’ũme. Ko’yté, abá-pe o-î-mbo’e-katu-eté amõ? 

Ypy-asaba: asé o-î-kûab abá-anama n-o-îkó-ramo-ĩ 
mokoîa bé mosapyra ikó-be, é ypy; a’e riré, asé o-î-kûab 
i-eko’é-mombe’u-ma’enduara-supé, apó-bē-bo îandé-
erekó pitã’-pitang’-ikobé-katu.

[Tradução para o Tupi-Antigo: Ricardo Tupiniquim Ramos]

língUa É memória

Cada língua expressa uma compreensão de mundo, 
uma forma própria de narrar as experiências de vida. 
Neste território que veio a se chamar Brasil, sempre 
existiu uma diversidade de línguas e povos, mas isso 
nunca foi ensinado nas escolas. Estima-se que, antes de 
1500, havia mais de mil povos indígenas, e hoje restam 
cerca de 305, que mantêm vivas mais de 175 línguas.

As relações entre os povos indígenas e os coloniza-
dores europeus foram permeadas por uma dinâmica de 
violência evidente que se desenvolveu durante séculos 
pela imposição de uma única visão mundo, de uma 
única língua e de uma única noção de território. Nesse 
processo, muito se perdeu, e mesmo hoje, por causa da 
pressão da língua nacional hegemônica, do domínio 
socioeconômico e político, do desrespeito aos direitos 
humanos e às liberdades fundamentais, as línguas indí-
genas continuam em risco de desaparecimento.

Como dimensionar a morte de centenas de línguas? A 
perda de uma língua é o fim de um mundo. Essa violên-
cia, que nunca foi aceitável, mas persiste, não pode mais 
ser tolerada. É urgente repensar essas relações. Afinal de 
contas, quem civiliza quem?

É fundamental entendermos os povos originários 
como protagonistas, não mais como coadjuvantes da 
história, e nos sensibilizar com as memórias presentes 
em suas diferentes narrativas, reconstruindo nossas 
relações de vida para o bem-estar das futuras gerações.
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memória e 
testemUnho

As pinturas, os petróglifos e outros obje-
tos elaborados pelos povos que viveram 
há mais de 12 mil anos no atual território 
brasileiro são testemunhos da riqueza e da 
complexidade das civilizações originárias: 
revelam antigos modos de existência e 
relação de mundo. De sua presença ecoam 
as memórias que séculos de colonização 
tentaram apagar, trazendo o alento do que 
pode ser reconstruído. Quem fala por nós 
antes de 1500? 

Pamürimasa, 
Espíritos da 
Transformação 
– Janete Maia 
Martins Lana

PAULO DESANA
Fotografia  
Brasil, 2021

Artesã tariana 
com grafismos 
dos povos do Alto 
Rio Negro (AM) 
cuja simbolo-
gia remete à 
Cobra-Canoa da 
Transformação e 
ao surgimento da 
humanidade.

Parque Nacional 
da Serra da 
Capivara

CC BY-SA 4.0
Fotografia. Piauí, 
Brasil, s/d.

Pinturas rupes-
tres feitas entre 
6 e 15 mil anos 
atrás são vestí-
gios da presença 
humana no 
continente.

Petróglifos na 
Cachoeira de 
Iauaretê

SÔNIA LORENZ
Instituto 
Socioambiental 
ISA
Fotografia. Alto Rio 
Uaupés, Amazonas, 
Brasil, 2003

Importantes 
referências nas 
narrativas de 
origem dos povos 
indígenas do 
Alto Rio Negro, 
os petróglifos 
evidenciam a 
antiguidade de 
sua ocupação na 
região.

Muiraquitã em 
formato de 
batráquio

Lítico  
1 × 2,5 × 4 cm  
Brasil, 900–500 AP: 
Antes do Presente

Confeccionados 
pelos povos do 
baixo Amazonas, 
os muiraquitãs 
feitos com pedra 
verde e usados 
como pingentes 
ou adornos eram 
considerados 
amuletos pode-
rosos.

Acervo Museu 
de Arqueologia 
e Etnologia da 
Universidade de São 
Paulo

Zoólito em 
formato de ave 
com as asas 
abertas

Lítico 8 × 19 × 29 cm 
Brasil, 5000–1000 
AP

Muitos artefatos 
líticos com for-
mato de animal 
eram usados 
como pilão ou 
recipiente para 
colocar substân-
cias medicinais 
utilizadas em 
rituais, como o 
paricá.

Coleção Paixão 
/ Acervo Museu 
de Arqueologia 
e Etnologia da 
Universidade de São 
Paulo
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Jau ware sche
Eu sou onça

“(…) No lábio inferior, eles têm um furo grande, 
desde a juventude. Quando são ainda jovens, 
perfuram o lábio com uma ponta de chifre 
de cervo, colocam no furo uma pedrinha ou 
pedaços de madeira e untam-no com um de 
seus unguentos. O pequeno furo permanece 
aberto assim. Depois, quando ficam maiores 
ou capazes de feitos de bravura, a abertura é 
aumentada e o jovem coloca através dela uma 
grande pedra verde. A parte superior da pedra, 
que tem uma forma especial, mais estreita, 
fica voltada para dentro e a parte grossa para 
fora. Seu peso faz o lábio inferior pender para 
baixo o tempo todo. Também usam duas pedras 
pequenas atravessadas nas bochechas, nos dois 
lados da boca.”

Hans Staden, 1548-1555. [Extraído de A verdadeira 
história dos selvagens, nus, ferozes devoradores de 
homens, de Hans Staden. Rio de Janeiro: Edição Dantes, 
1999.]

encontro 
de língUas

A necessidade de comunicação é fruto do 
encontro. Os chamados “língua” foram 
os primeiros intérpretes enviados às colô-
nias para aprender as línguas originárias. 
Ao mesmo tempo, os indígenas também 
tinham seus tradutores – a exemplo de 
Hans Staden e do cacique Cunhambebe, 
cujos diálogos marcam os primeiros relatos 
sobre o Brasil. Nesses primeiros encontros 
entre culturas, o imaginário ocidental sobre 
os povos indígenas foi se construindo a 
partir do estranhamento e da desumani-
zação: classificando-os como “selvagens”, 
“bárbaros” e “canibais”.

“Esta carta é da região do grande Brasil e, do 
lado ocidental, alcança as Antilhas do Rei 
de Castela. Quanto à sua gente, é de cor 
um tanto escura. Selvagem e crudelíssima, 
alimenta-se de carne humana. Esse mesmo 
povo emprega, de modo notável, o arco e 
as setas. Aqui [há] papagaios multicores e 
outras inúmeras aves e feras monstruosas. 
E encontram-se muitos gêneros de macacos 
e nasce em grande quantidade a árvore que, 
chamada Brasil, é considerada conveniente 
para tingir o vestuário com a cor púrpura.”

[Legenda de caráter histórico do mapa Terra Brasilis. 
Tradução do latim para o português feita por Jaime 
Cortesão em 1935.]

Retrato de 
Cunhambebe

ANDRÉ THEVET
Extraído da 
Cosmografia 
Universal. 1575

Chefe tupinambá 
que liderou no 
século XVI, ao 
lado dos france-
ses, a resistên-
cia contra os 
portugueses pela 
manutenção de 
vasto território 
tupinambá.

Acervo Fundação 
Biblioteca Nacional

Terra Brasilis

PEDRO LOPO 
HOMEM, 
Jorge Reinel
Extraído do Atlas 
Miller. 1519

As cartas náuti-
cas representam 
o conhecimento 
e o imaginário 
dos europeus 
sobre as terras 
que desconhe-
ciam e começa-
vam a explorar 
e sobre seus 
habitantes.

Acervo Fundação 
Biblioteca Nacional
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Cenas de 
Antropofagia no 
Brasil

THÉODORE DE BRY
Extraído de 
Americae Tertia 
Pars Memorabile 
Provinciae Brasiliae 
Historiam. 1596

As gravuras de 
Théodore de Bry 
reelaboram ilus-
trações presentes 
no relato de Hans 
Staden, repre-
sentando os habi-
tantes originários 
como guerreiros 
bárbaros e antro-
pófagos. 

A imagem dos 
indígenas como 
canibais foi 
reiterada pelos 
viajantes euro-
peus ao longo 
dos séculos XVI e 
XVII, alimentando 
práticas violentas 
baseadas na 
oposição racista 
entre “bárbaros” 
e “civilizados”.

Coleção Brasiliana 
Itaú

Tembetás

Quartzo branco 
2 × 3 cm, Ø 1 cm. 
Brasil, s/d

Lítico 5 × 3 cm, 
Ø 2,5 cm. Brasil, 
s/d

Adornos labiais 
usados por vários 
povos indígenas. 
Introduzidos no 
lábio inferior 
furado, são 
associados a ritos 
de passagem à 
maturidade.

Acervo Museu 
de Arqueologia 
e Etnologia da 
Universidade de São 
Paulo
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língUas gerais, 
ferramentas 
coloniais 

No início da colonização no Brasil, os portu-
gueses perceberam que uma língua indígena 
se destacava por ser falada em toda a costa 
por diversos povos, como os Tupinambá, 
Tupiniquim, Tabajara e Potiguara. Chamada 
de “Tupi”, tornou-se um instrumento central 
para a catequização e o aldeamento for-
çados dos povos indígenas. A partir do uso 
disseminado entre indígenas e portugueses, 
essa língua Tupi-Guarani foi sendo transfor-
mada, dando origem às línguas gerais pau-
lista e amazônica (Nheengatu) que, durante 
os primeiros trezentos anos, foram as mais 
utilizadas na colônia. O Nheengatu é falado 
ainda hoje no norte do país.

“A língua de que usam, toda 
pela costa, é uma: ainda que 
em certos vocábulos difere 
nalgumas partes; mas não de 
maneira que se deixem uns 
aos outros de entender: e isto 
até altura de vinte e sete grãos, 
que daí por diante há outra 
gentilidade, de que nós não 
temos tanta notícia, que falam 
já outra língua diferente.

Esta de que trato, que é a 
geral pela costa, é mui branda, 
e a qualquer nação fácil de 
tomar. Alguns vocábulos há 
nela de que não usam senão 
as fêmeas, e outros que não 
servem senão para os machos: 
carece de três letras, convém 
a saber, não se acha nela F, 
nem L, nem R, cousa digna 
de espanto porque assim 
não têm Fé, nem Lei, nem 
Rei, e desta maneira vivem 
desordenadamente sem terem, 
além disso conta, nem peso, 
nem medido.”

Pero de Magalhães Gândavo, 1576.
[Extraído de História da Provincia 
Santa Cruz a que vulgarmente 
chamamos Brasil (1576), capítulo 10 – 

“Do Gentio que há nesta Província, da 
condição e costumes dele, e de como 
se governam na paz”.]

Aratinga Luteus 
S. Guarouba, teb. 
XIV.

JOHANN BAPTIST 
VON SPIX
Extraído de Avium 
species novae, 
quas in itinere per 
Brasiliam annis, 
tomo 1, 1824

Os nomes cientí-
ficos e populares 
da fauna e flora 
no Brasil eviden-
ciam a forte influ-
ência de línguas 
Tupi no português. 
A maioria dos 
nomes de ave, por 
exemplo, é de ori-
gem tupinambá.

Acervo Biblioteca 
Brasiliana Guita e 
José Mindlin–USP

Arte da 
Gramática da 
língua mais 
usada na costa 
do Brasil 

JOSÉ DE ANCHIETA
1595

O jesuíta José 
Anchieta é o 
autor da primeira 
gramática da 
língua Tupi, ins-
trumento central 
para a catequese 
indígena.



A Catequização, 
reescritura 
sob perspect-
ativismo

DENILSON BANIWA
Impressão digital 
Rasura a nanquim 
sobre ilustração de 
Bernardelli, 2020

As intervenções 
do artista 
tematizam os 
primeiros séculos 
da colonização 
e explicitam a 
longa duração da 
violência contra 
os povos origi-
nários.



70 71

(…) Sasyeté ã ixébe  
ma’eaíba pe
remimonhangûera resé kó 
marana, pe raûsubare’yma. 
Marãnamo, kó yby 
poretéramo pe rekóreme, 
amarãmonhangype oré 
gûasembaba ri? 

Na saûsubarypyramo ruã 
sekóû? Ma’ētepe é mokõî ygûã 
maramonhangápe? Oré resé 
omaramonhãba’e, apŷabaíba 
pitikoara, kanhēmbabi 
Serinha’ēme. 

Apŷabaíba pytybõsara 
opakatu i kanhemi kûesé 
akȳ   maramonhangápe. 
Apŷabaíba irũnamo o a’o 
resé omaramonhãba’epûera, 
opakatu i kanhemi oré suí. 
N’onheme’engi îeí ãgûa supé 
quartel. Marãnamo, kó yby 
poretéramo ãgûa rekóreme?

(…) Esta guerra é muito 
dolorosa para mim, por causa 
das coisas más que vocês 
fizeram, e eu não tenho pena 
de vocês. 
 
Por que faço guerra com gente 
de nosso sangue, se vocês são 
os verdadeiros habitantes desta 
terra? Será que falta compaixão 
para com nossa gente? Ora, já 
duas vezes em luta? 
 
Os homens maus, potiguaras 
que lutavam contra nós, 
morreram todos em 
Serinhaém. Todos os que 
ajudavam os homens maus 
morreram na batalha ontem, 
lamentavelmente. Os que 
lutaram com os homens maus 
para sua própria desonra, 
todos eles pereceram por 
nossas mãos. Hoje não se 
poupou a vida deles. Por que 
isso se eles são os habitantes 
verdadeiros desta terra?

Felipe Camarão, 19 de agosto, 1645.
[Trecho de carta transcrita e 
traduzida por Eduardo Navarro 
publicada em “Transcrição e tradução 
integral anotada das cartas dos Índios 
Camarões, de 1645, em Tupi Antigo” 
pelo Boletim do Museu Paraense 
Emílio Goeldi, Ciências Humanas, 
vol. 17, número 3, 2022.]

Carta de 
Felipe Camarão 
a Pedro Poti

1645

Um dos únicos 
textos de que 
temos conheci-
mento escritos 
em Tupi por indí-
genas em tempos 
coloniais, detalha 
a guerra entre 
portugueses e 
holandeses e seus 
aliados indígenas.

Acervo Real 
Biblioteca da 
Holanda
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língUas perigosas

Perseguir as línguas indígenas foi um modo eficaz de 
fragilizar os povos e deslegitimar sua ocupação territorial. 
Muitos deixaram de falar a própria língua em decorrência 
da ameaça física que isso representava desde o período 
colonial. O castigo para quem se recusasse a aprender o 
português era a censura, o espancamento e até a morte. 
A imposição de uma única língua é a expressão de um con-
ceito de nação fundado na exclusão do diferente, que deve 
ser integrado à sociedade dominante. Não à toa, o portu-
guês é, para muitos povos originários, uma língua perigosa.

“Sempre foi máxima 
inalteravelmente praticada 
em todas as Nações que 
conquistaram novos Domínios 
introduzir logo nos povos 
conquistados o seu próprio 
idioma, por ser indisputável, 
que este é um dos meios mais 
eficazes para desterrar dos 
Povos rústicos a barbaridade 
dos seus antigos costumes 
(…). Observando, pois, todas 
as Nações polidas do Mundo, 
este prudente, e sólido sistema, 
nesta Conquista se praticou 
tanto pelo contrário, que 
só cuidaram os primeiros 
Conquistadores estabelecer 
nela o uso da Língua, que 
chamaram geral; invenção 
verdadeiramente abominável, 
e diabólica (…), para que 
privados os Índios de todos 
aqueles meios, que os podiam 
civilizar, permanecessem na 
rústica, e bárbara sujeição, em 
que até agora se conservavam. 
Para desterrar esse 
perniciosíssimo abuso, será 
um dos principais cuidados 
dos Diretores estabelecer nas 
suas respectivas Povoações 
o uso da Língua Portuguesa, 
não consentindo por modo 
algum, que (…) usem da 
língua própria das suas Nações, 
ou da chamada geral; mas 
unicamente da Portuguesa 
(…).”

Marquês de Pombal, 1757.
[Extraído de Diretório do Índios, lei 
tornada pública em 1757, por Dom 
José I, rei de Portugal. ]

Vocês surgiram do outro 
lado da grande água, é de 
lá que veio a língua dos 
portugueses. Esta imensa 
terra-floresta não conhecia a 
língua portuguesa. Falávamos 
apenas a nossa própria 
língua. (…) No passado, nos 
locais onde chegaram os seus 
antepassados, ninguém os 
entendia, sendo que eram 
gente estranha nascida em 
outras terras distantes que 
decidiram vir para cá por 
conta de uma árvore a qual 
chamaram de pau-brasil. 
Por conta disso, deram o 
nome de Brasil para esta 
terra. Estou contando isso 
em minha própria língua 
para que ouçam a verdadeira 
língua deste habitante da 
floresta. A língua de vocês 
é doce e, mesmo com esta 
aparente doçura, ela é como 
uma epidemia. Soa desta 
forma. Vocês falam bonito, 
ela tem um som agradável, 

mas por quererem acabar com 
a nossa voz, a língua de vocês 
também foi ensinada a outros 
povos: “Aprendam a minha 
língua portuguesa! Se os 
povos da floresta aprenderem, 
nós, brancos, portugueses, 
poderemos entendê-los! 
Poderemos conversar com 
vocês!” E por ser assim o 
discurso de vocês, a língua 
portuguesa é perigosa, é uma 
língua hostil, como se fosse 
uma gilete muito afiada. (…) 
A língua portuguesa pode 
ser útil, mas deixa os nossos 
pensamentos e a nossa boca 
tomados pelo esquecimento. 
Assim deixaremos de falar a 
língua da floresta, acabarão 
os diálogos de convite, as 
curas xamânicas, os cantos.  

Depoimento de 
Davi Kopenawa, 
xamã e liderança 
do povo 
Yanomami

DIREÇÃO: FELIPE 
HIRSCH
produção: Café 
Royal; realização: 
Sesc
Vídeo “Nossa Pátria 
Está Onde Somos 
Amados”. Brasil, 
2022

Carta ao Velho 
Mundo

JAIDER ESBELL
Fac-símile da 
página 139 de 
livro-objeto, 
acrílica sobre 
impressão off-set, 
37,5 × 27,7 × 3,7 cm 
Brasil, 2018–2019

Coleção do Musée 
National d’Art 
Moderne / Centre 
Pompidou © Jaider 
Esbell Estate
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gUerras no Brasil 

O esbulho territorial contra os povos origi-
nários se deu por meio de guerras, legisla-
ções e violações que datam desde o século 
XVI. A história brasileira continua omitindo 
a violência contra os povos indígenas, 
como a escravidão e o genocídio, além das 
lutas de resistência desses povos. Nos dias 
atuais, a batalha é para refutar a tese jurí-
dica do marco temporal, proposta que só 
reconhece como Terras Indígenas aquelas 
que já estivessem ocupadas por seus povos 
em 1988, ano da promulgação da Consti-
tuição. Assim, o direito originário à terra 
seria negado aos povos expulsos de seus 
territórios antes dessa data.

Esta terra tem dono!

A frase enunciada há séculos 
por Sepé Tiaraju ainda é um 
mote dos povos indígenas no 
Brasil na luta por seus direitos 
territoriais.

SEPÉ TIARAJU

Foi uma importante liderança 
guarani que conduziu 
inúmeras revoltas contra 
os exércitos portugueses e 
espanhóis no século XVIII. A 
resistência indígena em Sete 
Povos das Missões, nome 
dado ao conjunto de sete 
missões jesuíticas fundadas 
por religiosos espanhóis em 
territórios guarani – hoje, Rio 
Grande do Sul, Brasil –, durou 
alguns anos até Sepé ser 
assassinado em 1756. 

Sua morte desencadeou 
novos movimentos de luta pela 
desocupação dos territórios 
guarani em Sete Povos das 
Missões, desafiando o Tratado 
de Madrid (1750), firmado 
entre Portugal e Espanha, que 
buscava definir os limites entre 
as colônias sul-americanas e 
dar fim às disputas entre as 
duas coroas.

Demarcação Já

LABLUXZ_/MNI
Paulo Fluxuz, 
Diogo Terra, 
Guilherme Minoti, 
José Moreau 
e Mobilização 
Nacional 
Indígena
Fotografia. Brasília, 
Distrito Federal, 
Brasil, 2018

Projeção a laser 
no Congresso 
Nacional no 
encerramento do 
Acampamento 
Terra Livre (ATL) 
de 2018, a maior 
mobilização indí-
gena do país.

Sepé Tiaraju

JOVANIR 
MEDEIROS 
MIRANDA
Fotografia do 
Memorial da 
Epopeia Rio-
Grandense 
Missioneira e 
Farroupilha de 
Danúbio Gonçalves. 
Brasil, 2022
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“Manda fazer guerra aos 
índios Botocudos. (…) 
[D]eveis considerar como 
principiada contra estes Indios 
antropophagos uma guerra 
offensiva que continuareis 
sempre em todos os annos nas 
estações seccas e que não terá 
fim, senão quando tiverdes 
a felicidade de vos senhorear 
de suas habitações e de os 
capacitar da superioridade das 
minhas reaes armas de maneira 
tal que movidos do justo terror 
das mesmas, peçam a paz e 
sujeitando-se ao doce jugo das 
leis e promettendo viver em 
sociedade, possam vir a ser 
vassallos uteis, como ja o são 
as immensas variedades de 
Indios que nestes meus vastos 
Estados do Brazil se acham 
aldeados e gozam da felicidade 
que é consequencia necessaria 
do estado social: (…) ordeno-

-vos que façais distribuir em 
seis districtos, ou partes, todo 

o terreno infestado pelos 
Indios Botocudos, nomeando 
seis Commandantes (…) a 
[quem] ficará livre escolher os 
soldados (…) para formarem 
diversas Bandeiras (…) e 
concertando entre si o plano 
mais proficuo para a total 
reducção de uma semelhante 
e atroz raça antrophopaga. 
(…) Que sejam considerados 
como prisioneiros de guerra 
todos os Indios Botocudos que 
se tomarem com as armas na 
mão em qualquer ataque; e que 
sejam entregues para o serviço 
do respectivo Commandante 
por dez annos, e todo o mais 
tempo em que durar sua 
ferocidade, podendo elle 
empregal-os em seu serviço 
particular durante esse tempo 
e conserval-os com a devida 
segurança, mesmo em ferros, 
emquanto não derem provas 
do abandono de sua atrocidade 
e antropophagia(…).” 

CARTA RÉGIA  
DE 13 DE MAIO DE 1808,  
Palácio do Rio de Janeiro.

Nós, como linha de frente, 
e também os rezadores e 
familiares, estamos sendo 
ameaçados e atacados todos 
os dias. Hoje mais uma casa 
está virando cinza, não 
somente a casa de reza, mas 
também a vida das lideranças, 
dos rezadores e das crianças 
que frequentam a casa. A 
ameaça e a vulnerabilidade 
no interior da tekoha [aldeia] 
não estão sendo vistas pela 
justiça, e hoje estamos 
denunciando, porque há vida 
inocente em perigo, vida de 
criança, vida de rezador. Em 
nenhum momento escutamos 
rezador ameaçando a vida de 
outras pessoas, mas a vida dos 
rezadores e dos que cuidam 
dos rezadores está ameaçada. 
A nossa vida está em risco. 
Nós estamos pedindo socorro. 
(…) Estamos sendo atacados 
em nosso próprio território, e 
ninguém está fazendo nada. 

Rosicleide Vilhalva Kaiowá, 
integrante da organização 
Kunhangue Aty Guasu – Mulheres 
Guarani e Kaiowá. 
[Trecho de depoimento registrado em 
Tekoha Rancho Jacaré, 20 de outubro 
de 2021.]

Soldados 
indígenas 
da província 
de Curitiba 
escoltando 
selvagens

JEAN-BAPTISTE 
DEBRET
1834

Acervo Biblioteca 
Brasiliana Guita e 
José Mindlin-USP

Oficial do 
Exército 
Brasileiro com 
crianças-soldado 
capturadas 
na Guerra do 
Paraguai

CARLOS CÉSAR
Fotografia. 1870

A violência 
sofrida por indí-
genas na Guerra 
do Paraguai 
(1864-1870) é 
pouco conhecida. 
Muitos Guarani, 
inclusive crianças, 
foram obrigados 
a lutar como 
soldados.

Acervo Coleção 
Princesa Isabel. 
Gentilmente 
cedida pela Editora 
Capivara

Incêndios 
criminosos e 
resistência 
Guarani e 
Kaiowá 

KUNHANGUE 
ATY GUASU 
– MULHERES 
GUARANI E 
KAIOWÁ
depoimento: 
Rosicleide 
Vilhalva Kaiowá; 
gravação: Tonico 
Benites
Vídeos e fotografias. 
Mato Grosso do Sul, 
Brasil, 2021-2022
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entre a Borracha e a crUz

Em diversos momentos da história, interesses econômicos 
dos Estados nacionais atropelaram os direitos indígenas. 
Na virada do século XX, com o boom da borracha, muitos 
territórios indígenas foram invadidos. Nesse período, o 
governo brasileiro desenvolveu políticas voltadas à tutela e 
à “integração” dos indígenas, considerados “relativamente 
incapazes”, como a implementação de internatos missio-
nários. Crianças foram separadas da família, proibidas de 
falar a própria língua e forçadas a trabalhos braçais. Os 
religiosos perseguiram pajés, proibiram rituais e destruí-
ram objetos sagrados em nome da “civilização”. 

Com a chegada de gente de fora no nosso país, carregada 
de suas crenças e religiões, e encontrando uma diversidade de 
línguas e povos, a repressão foi de todas as formas. Uma das 
formas era a partir da religião, dizendo que as nossas falas e 
os nossos conhecimentos eram diabólicos, que toda cultura 
era diabólica e, portanto, a gente não tinha alma. A morte das 
línguas é a morte dos povos. A morte dos territórios também 
está junto desse processo. O nosso povo quase acabou lá no 
Alto Rio Negro. Mesmo estando distante, lá no final do Brasil, 
os colonizadores foram buscar os nossos chefes para levar a 
Belém, escravizar e acabar com os principais líderes nos séculos 
XVIII, XIX. Mas alguns escaparam, fugiram. Voltaram para as 
nossas terras e repovoaram para a gente continuar vivo até hoje. 
Essa colonização quebrou nossos alicerces, nossa organização 
social. A casa, vocês sabem, tem alicerces e, sem eles, essa casa 
cai. É como se fosse isso. Foi quebrada a nossa organização social, 
e a gente ficou totalmente sem força política, desarticulados 
entre nós, como povos indígenas. (…) A religião católica obrigou 
as pessoas a negarem as suas línguas. Vinte por cento do 
povo Baniwa não fala mais a língua por causa da chegada de 
missionários que repreenderam e castigaram as pessoas. 

Indígena em 
seringal no Acre

Fotografia. Brasil, 
s/d

Povos sobreviven-
tes de massacres 
organizados 
por seringalis-
tas peruanos e 
brasileiros foram 
escravizados em 
seringais

Acervo Fundação 
de Cultura 
Elias Mansour – 
Departamento de 
Patrimônio Histórico 
e Cultural FEM SER

Indígenas 
escravizados na 
Amazônia

Fotografia. Região 
do Putumayo, Peru 
e Colômbia, início 
de 1900

A escravização 
indígena na 
região levou à 
morte milhares 
de pessoas.

Acervo Biblioteca 
da Universidade de 
Toronto

Depoimento de 
André Baniwa, 
professor, 
escritor e 
liderança do 
povo Baniwa. 

DIREÇÃO: FELIPE 
HIRSCH
produção: Café 
Royal; realização: 
Sesc
Vídeo “Nossa Pátria 
Está Onde Somos 
Amados”. Brasil, 
2022

Internato 
salesiano

Fotografia. 
São Gabriel 
da Cachoeira, 
Amazonas, Brasil, 
s/d

A vida das crian-
ças na missão 
era marcada por 
rigor e disciplina 
extremos, e suas 
línguas eram 
proibidas sob 
pena de punição 
severa.

Acervo Diocese 
São Gabriel da 
Cachoeira

Palmatória, 
copo de cachaça, 
maracá e Bíblia 
na língua Terena

Brasil, s/d

A palmatória, 
instrumento de 
castigo intro-
duzido no Brasil 
pelos jesuítas 
na colonização, 
foi utilizado até 
o século XX em 
internatos e 
escolas indíge-
nas. A presença 
missionária entre 
os povos indíge-

nas produziu e 
produz trans-
formações. Os 
primeiros passos 
são o aprendi-
zado da língua 
indígena e a tra-
dução da Bíblia.

Palmatória de 
pau-brasil coletada 
entre o povo 
Sateré Mawé 
(Acervo Daiara 
Tukano) e Maracá 
(Acervo Museu 
de Arqueologia 
e Etnologia da 
Universidade de 
São Paulo)



A Redenção

DAIARA TUKANO
Acrílica sobre tela 
100 × 100 cm, Brasil, 
2022
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BAHSÁ BUSÁ: PLUMÁRIAS E ADORNOS DO 
POVO TUKANO (YEPAMAHSÃ)

Bahsá busá é um conjunto de plumárias e 
adornos com significados complexos usados 
nas festas de poose (Dabucuri) pelos mestres 
de dança mais respeitados. Quem o coloca 
expressa o domínio do corpus mítico e de 
bahsamori (conjunto de cantos e ritmos), o 
preparo corporal e da voz, o controle emocional 
e a maestria. É por isso que apenas o baya 
(mestre de dança) pode vesti-lo nas festas. 
Antes e depois de ser usado, é preciso jejuar, 
abster-se sexualmente e submeter-se a 
restrições alimentares e aos benzimentos 
de proteção para evitar o desequilíbrio e as 
doenças. Bahsá busá é considerado uma 
extensão da vida do mestre – são os elementos 
constitutivos do corpo e da força vital do baya.

Poose são festas de Dabucuri de frutas, 
peixes e caça realizadas pelos povos indígenas 
da região do Alto Rio Negro, sobretudo 
para o agradecimento pela fartura, para a 
comunicação com os waimahsă (seres que 
habitam os domínios aquático, terrestre e aéreo 
e são responsáveis por cuidar desses ambientes) 
e para a atualização das histórias dos povos dos 
tempos primordiais.

A agência de bahsá busá está na 
musicalidade conhecida pelos Yepamahsã como 
kahpiwaya. Ao cantar, o mestre cerimonial 
aciona alegria, harmonia e produz a pacificação 
entre os humanos e os waimahsã. A origem, o 
uso e os perigos de bahsá busá estão inscritos 
nas histórias de origem do mundo e dos 
humanos. São os bens materiais e imateriais 
mais importantes dos povos do Alto Rio Negro.

João Paulo Lima Barreto 
[Doutor em antropologia social pela Universidade Federal 
do Amazonas e pertencente ao povo Tukano]

BAHSÁ BUSÁ: MAHÃPOARI AHKARO

Bahsá busá mari nisse, nissa mahãpoari ahkaró, 
possetirã baya mahsã na pehsase nissa. Te’é 
pehsarã nirõkarã mahsã nirã wesama, kihti 
ukuse, bahsese, bahsamori mahsirã nissama. 
Ahko ehtoakarã, añurõ bahsatuarã, kumurõ 
duhirotirã, mahsãre kapiwaya suori bahsarã 
nissama. Wiopehsarã mahsã na pehsase nirõwe 
mahãpoari. 

To’o werã bayaroa diaku mahãpoari 
pehsasama posse werã. Tere pehsakarã 
betisama, ba’ase puõke, ba’ase ahsise, ba’ase 
usetise, tere ba’atisama, numiã merã nitisama, 
bahsenokarã nissama, mahãpoari pehsakabero 
doatibosa nirã. 

Bahsá busá baya ku kahtiro kãse nirõ wesa. 
Tereta pehsa kahtiroti bahsari mahsu nigu 
wesami baya. Ku uhpu kãse nirõ wesa, ku 
kahtiroti wese nisa. To wero nirõkase nirõwe.

Poose, mahsã kurari opekõ dia karã na po’o 
ba’ase ni’i, yuku duhka posse, wai posse, waikurãdi 
posse, pehe ahpeye po’o ba’ase niburosa. Po’o 
ba kahpiwaya bahsarã to’o bahsaperãmeta 
mehta wessama. Mahsã kurari uku potã nukarã 
wessama, bahsese ukurã wessama. Waimahsã 
merã uku bahsarã wessama. Kahtiroti, ukuseti, 
bahsaseti wese ni’i posse.

Bahsá busá bahsamori kase nirõ we, 
yepamahsã ukusemerãre kahpiwaya nisama. 
Kahpiwaya bahsase mahsã ekatiro kase nissa, 
ameri uku heõpeo, bahsese uku, waimahsã merã 
uku potã wese nissa. Mahãpoari ni’i, dupokãputa 
mahsã kurari kiomuhãtike nirõ we. Wiopehsase 
ni’i te mahãpoari, wiose ni’i. Bahsekã wesama 
te pahsarãti nirã, doetise wari nirã. Opekõdia 
kãra mahsã kurari nuhku mahsãpoari ahkaro 
kiosama. Nirõkase nirõwe, mahsã kahtirotise 
kãse ni’i bahsá busá.

[Tradução para o Dahseaye: Yupuri, 
João Paulo Lima Barreto]

Padre José 
Domitrovich e 
lideranças do povo 
Tukano

Fotografia. Rio Uaupés, 
Amazonas, Brasil, s/d

A fundação da 
missão salesiana 
em São Gabriel da 
Cachoeira (AM) em 
1916 marca o início 
do aldeamento dos 
indígenas e da des-
truição dos objetos 
cerimoniais e das 
malocas, conside-
radas “casas do 
diabo”.

Acervo Diocese São 
Gabriel da Cachoeira
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coleçÃo do povo tUKano

Trocano feminino 
– waí toati

Madeira 148 cm, 
Ø 62 cm. Rio Negro, 
Amazonas, Brasil, 
s/d

Objetos como o 
tambor trocano e 
adornos cerimo-
niais importantes 
não existem mais 
nas comunidades. 
Os poucos exem-
plares estão em 
museus no Brasil 
e no exterior.

Acervo Museu 
de Arqueologia 
e Etnologia da 
Universidade de 
São Paulo

Flauta – 
puhtiri wo’ã

Osso animal, 
carapaças e asas de 
besouro 21 × 11 cm, 
Ø 5 cm. Amazonas, 
Brasil, s/d

Coleção Irmã 
Catarina de Oliveira 
/ Acervo Museu 
de Arqueologia 
e Etnologia da 
Universidade de 
São Paulo

Banco cerimonial 
– kumurõ 

Madeira 
46 × 20 × 17 cm. Rio 
Uaupés, Amazonas, 
Brasil, s/d

Coleção General 
Almeida de Moura 
/ Acervo Museu 
de Arqueologia 
e Etnologia da 
Universidade de 
São Paulo

Forquilha 
do cigarro - 
mũ’rôro peoro

Madeira 71 cm. Rio 
Uaupés, Amazonas, 
Brasil, s/d

Coleção Irmã 
Catarina de Oliveira 
/ Acervo Museu 
de Arqueologia 
e Etnologia da 
Universidade de 
São Paulo

Escudo 
cerimonial - 
baátipakaro

Cipó-titica e 
outros materiais 
7 cm, Ø 78 cm. Rio 
Uaupés, Amazonas, 
Brasil

Coleção Irmã 
Catarina de Oliveira 
/ Acervo Museu 
de Arqueologia 
e Etnologia da 
Universidade de 
São Paulo

Lança cerimonial 
– yaígu

Madeira, penas 
de ave e pelo de 
macaco 230 cm, 
Ø 15 cm. Amazonas, 
Brasil, s/d

Coleção Irmã 
Catarina de Oliveira 
/ Acervo Museu 
de Arqueologia 
e Etnologia da 
Universidade de São 
Paulo

Charuto - weti 
mũ'rôro

Vegetais diversos 
37 cm, Ø 4 cm. Rio 
Uaupés, Amazonas, 
Brasil, s/d

Coleção Irmã 
Catarina de Oliveira 
/ Acervo Museu 
de Arqueologia 
e Etnologia da 
Universidade de 
São Paulo
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1 
Diadema de 
penas de garça 

– ukapãma

Plumas e fibra 
vegetal 60 × 50 cm, 
Ø 15 cm. Rio Negro, 
Amazonas, Brasil, 
s/d

Coleção Ana 
Maria Salum 
/ Acervo Museu 
de Arqueologia 
e Etnologia da 
Universidade de 
São Paulo
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2 
Faixa frontal 
emplumada – 
mahã poaridaa

Curauá, plumas 
e penas 51 × 13 
cm. Rio Uaupés, 
Amazonas, Brasil, 
s/d

Acervo Museu 
de Arqueologia 
e Etnologia da 
Universidade de 
São Paulo

3 
Colar – bisarida

Fibra vegetal, 
carapaças e asas 
de besouro 23 cm, 
Ø 26 cm. Amazonas, 
Brasil, s/d

Acervo Museu 
de Arqueologia 
e Etnologia da 
Universidade de 
São Paulo

4 
Colar – u’tabohá

Quartzo branco 
e fibra vegetal 
36 × 4 × 17 cm. Rio 
Uaupés, Amazonas, 
Brasil, s/d

Coleção José Bech 
/ Acervo Museu 
de Arqueologia 
e Etnologia da 
Universidade de 
São Paulo

10 
Pote para 
cerimônia de 
ayahuasca 

– kahpi tu’ü

Cerâmica 25 
cm, Ø 16 cm. Rio 
Uaupés, Amazonas, 
Brasil, s/d

Coleção José Bech 
/ Acervo Museu 
de Arqueologia 
e Etnologia da 
Universidade de São 
Paulo

7 
Recipiente de 
tinta corporal 
– üro’ña’ãgã

Fibra vegetal e 
cabaça Ø 4 cm. Rio 
Negro, Amazonas, 
Brasil, s/d

Acervo Museu 
de Arqueologia 
e Etnologia da 
Universidade de 
São Paulo

11 
Tanga – 
basawasoro

Tururi (líber) 
61 × 14,5 cm. Rio 
Uaupés, Amazonas, 
Brasil, s/d

Coleção 
Marechal Rondon 
/ Acervo Museu 
de Arqueologia 
e Etnologia da 
Universidade de São 
Paulo

12 
Trompete 
transverso 
– uhpitu

Cerâmica 15,5 
cm, Ø 13 cm. Rio 
Uaupés, Amazonas, 
Brasil, s/d

Coleção José Bech 
/ Acervo Museu 
de Arqueologia 
e Etnologia da 
Universidade de São 
Paulo

9 
Bracelete – basâ 
karõda

Penas e fibra de 
curauá 50 × 12 × 40 
cm. Rio Uaupés, 
Amazonas, Brasil, 
s/d

Coleção José Bech 
/ Acervo Museu 
de Arqueologia 
e Etnologia da 
Universidade de São 
Paulo.

13  
Tornozeleira

Dentes de animal e 
fibra vegetal 25 × 2 
cm. Rio Uaupés, 
Amazonas, Brasil, 
s/d

Coleção José Bech 
/ Acervo Museu 
de Arqueologia 
e Etnologia da 
Universidade de São 
Paulo

6 
Maracá – ñasaga 

Madeira, cabaça, 
fibra vegetal e 
plumas 36,5 cm, 
Ø 9 cm. Rio Uaupés, 
Amazonas, Brasil, 
s/d

Coleção Faculdade 
de Filosofia 
/ Acervo Museu 
de Arqueologia 
e Etnologia da 
Universidade de 
São Paulo

5 
Colar – hiso 
picari be’to

Dentes de jacaré 
e fibra vegetal 
3 × 40 × 30 cm. Rio 
Uaupés, Amazonas, 
Brasil, s/d

Coleção José Bech 
/ Acervo Museu 
de Arqueologia 
e Etnologia da 
Universidade de 
São Paulo.

8 
Cinto – yaí 
uhpikari daá

Dentes de onça e 
fibra vegetal 30 × 2 
cm. Rio Uaupés, 
Amazonas, Brasil, 
s/d

Coleção José Bech 
/ Acervo Museu 
de Arqueologia 
e Etnologia da 
Universidade de São 
Paulo
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QUem civiliza QUem?

“Botocudo” foi um termo pejorativo atri-
buído aos povos que usavam botoques; era 
sinônimo de “feroz”, “primitivo”, “rebelde” e 

“inimigo”. Essas terminologias foram usadas 
ao longo da história colonial para diminuir 
a humanidade desses povos e legitimar as 
chamadas “guerras justas”, que causaram 
o genocídio e a expropriação de territó-
rios indígenas. Porém, para povos como 
os Mēbêngôkre (Kayapó), o botoque é um 
símbolo de autoridade tradicional que é 
carregado com honra e dignidade por suas 
lideranças. É expressão da responsabilidade 
de guiar o povo com a força da palavra.

Cacique Raoni 
Metuktire e 
lideranças 
Mēbêngôkre 
no Congresso 
Nacional

BETO RICARDO
Instituto 
Socioambiental 
ISA
Fotografia. Brasil, 
1987

Mobilização 
pela inclusão 
dos direitos 
indígenas na 
Constituição 
Federal durante 
o processo cons-
tituinte. 

Botoques do 
povo Khĩsêtjê

Madeira 2 × 7 × 8 cm; 
2,5 × 8 cm. Mato 
Grosso, Brasil s/d

Discos labiais 
usados por povos 
de línguas Jê. O 
adorno mascu-
lino é associado 
à importância 
da oratória e dos 
cantos entre os 
Khĩsêtjê.

Acervo Museu 
de Arqueologia 
e Etnologia da 
Universidade de São 
Paulo

Indígenas 
Botocudos

MARC FERREZ
Fotografia. Salvador, 
Brasil, 1876

Coleção Gilberto 
Ferrez / Acervo 
Instituto Moreira 
Salles

Selvagem 
Botocuda

JOAQUIM AYRES
Fotografia. Brasil, 
1882

Mulheres do 
povo Nak-Nanuk 
foram levadas 
ao Rio de Janeiro, 
em 1882, para 
a Exposição 
Antropológica 
Brasileira, evento 
destinado a 
expor objetos e 
pessoas conside-
radas “exóticas”.

Acervo Museu 
Etnológico de 
Berlim. VIII E 4182, 
Ethnologisches 
Museum, Staatliche 
Museen zu Berlin
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tempo dos direitos

A Constituição de 1988 é um marco da 
redemocratização do Brasil e da conquista 
dos direitos indígenas. A inclusão de um 
capítulo dedicado aos povos originários 
é fruto da articulação nacional protago-
nizada por lideranças indígenas de todo 
o país em reação às violências históricas 
sofridas por esses povos. A luta pelos direi-
tos indígenas continua custando muitas 
vidas e, até hoje, o desafio é fazer com que 
sejam garantidos na prática, e as políticas 
públicas, implementadas de fato.

Em 5 de fevereiro de 1970, em plena ditadura 
civil-militar, ocorreu no quartel do Batalhão-
Escola Voluntários da Pátria da Polícia Militar 
de Minas Gerais (Brasil) a festa de formatura 
da primeira turma da Guarda Rural Indígena 
(GRIN). Criada um ano antes, a Guarda, 
formada por 84 indígenas recrutados em aldeias 
dos povos Xerente, Tikmũũn (Maxakali), Karajá, 
Krahô e Gavião, tinha a missão de “executar o 
policiamento ostensivo das áreas reservadas 
aos silvícolas”. No desfile, acompanhado por 
uma plateia de militares, políticos e populares, 
entre os quais havia muitas crianças, a guarda 
fardada marchou e fez demonstrações dos 
ensinamentos recebidos em sua formação: 
eram métodos de defesa pessoal, de captura e 
condução de presos, além de, ostensivamente, 
cenas de torturas. 

[As cenas do desfile, registradas por Jesco von Puttkamer, 
ficaram guardadas por décadas e só recentemente vieram 
a público por meio da Comissão Nacional da Verdade, 
cujos trabalhos de responsabilização e reparação dos 
crimes da ditadura incluíram os crimes do Estado contra 
os povos indígenas. A exposição dessas chocantes imagens 
evidenciou, mais uma vez, a institucionalização da tortura 
como política de Estado durante o regime militar.]

REPARAR É DEMARCAR 

Todos temos o direito à memória e à verdade 
sobre crimes cometidos pelos Estados nacionais, 
a exemplo da ditadura militar no Brasil (1964-
85). O reconhecimento das graves violações 
cometidas pelo Estado brasileiro contra os 
povos indígenas visa não somente informar 
sobre o passado, mas apontar as violências 
que se perpetuam na atualidade e fomentar a 
construção de políticas públicas como formas 
de justiça e reparação. 

O governo brasileiro, por meio da Comissão 
Nacional da Verdade (CNV), assumiu sua 
responsabilidade, por ação direta ou omissão, 
pelo esbulho das Terras Indígenas ocupadas 
ilegalmente durante a ditadura militar e pelas 
violações aos direitos indígenas. O relatório 
da CNV, baseado em uma investigação sobre 
apenas dez povos, verificou que ao menos 
8 350 indígenas foram mortos em massacres e 
comprovou inúmeras tentativas de extermínio, 
remoções forçadas, contágio por doenças 
infectocontagiosas, prisões, torturas e maus-

-tratos. A negação dos direitos territoriais 
continua sendo a maior violência contra os 
povos indígenas.

Jornal A Palavra 
do Índio

Xanxerê, Santa 
Catarina, Brasil, 
1979

Acervo Armazém da 
Memória

Arara

JESCO VON 
PUTTKAMER
Vídeo. Belo 
Horizonte, Minas 
Gerais, Brasil, 1970

26’

Acervo PUC Goiás 
/ IGPA
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Jornal dos Trabalhadores Sem 
Terra nº 46

Brasil, agosto de 1985

Acervo Armazém da Memória 
/ Cortesia Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST)
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Xikão Xukuru (1950-1998)

“Em cima do medo, coragem! 
E diga ao povo que avance!” 

Francisco de Assis Araújo, 
também conhecido como 
Xikão ou Mandaru, foi cacique 
do povo Xukuru da Serra 
do Ororubá (Pernambuco). 
Mobilizou diversas forças pela 
retomada dos territórios de 
seu povo de 1985 até 1998, 
quando foi morto a mando de 
fazendeiros da região.

Marçal Tupã’i (1920-1983)

“Sou uma pessoa marcada para 
morrer, mas por uma causa 
justa a gente morre.”

Do povo Nhandeva, foi um 
dos precursores da luta pelo 
reconhecimento territorial no 
estado do Mato Grosso do Sul e 
fundador da União das Nações 
Indígenas (UNI) em 1980. 
Marçal foi assassinado em 
uma emboscada em 1983. 

Ângelo Kretã (1942-1980)

“Não tenho medo de morrer, 
porque depois de mim virão 
mil Kretã para continuar a 
luta dos Kaingang.”

Grande liderança do povo 
Kaingang, foi o primeiro 
vereador indígena do país. 
Nos anos 1970, liderou os povos 
da região sul em processos 
de retomada de territórios 
invadidos por não indígenas. 
Ameaçado, faleceu em 1980, 
vítima de um atentado.

DIREITOS INDÍGENAS NA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

Artigo 231
São reconhecidos aos índios sua 
organização social, costumes, 
línguas, crenças e tradições, e 
os direitos originários sobre as 
terras que tradicionalmente 
ocupam, competindo à União 
demarcá-las, proteger e fazer 
respeitar todos os seus bens.

§ 1º São terras tradicionalmente 
ocupadas pelos índios as por 
eles habitadas em caráter 
permanente, as utilizadas para 
suas atividades produtivas, as 
imprescindíveis à preservação 
dos recursos ambientais 
necessários a seu bem-estar e 
as necessárias à sua reprodução 
física e cultural, segundo seus 
usos, costumes e tradições.

§ 2º As terras tradicionalmente 
ocupadas pelos índios destinam-
-se à sua posse permanente, 
cabendo-lhes o usufruto 
exclusivo das riquezas do solo, 
dos rios e dos lagos nelas 
existentes.

Artigo 232
Os índios, suas comunidades 
e organizações são partes 
legítimas para ingressar em 
juízo em defesa de seus direitos 
e interesses, intervindo o 
Ministério Público em todos os 
atos do processo.

 Nesse processo de luta 
de interesses que tem se 
manifestado extremamente 
aético, espero não agredir, com a 
minha manifestação, o protocolo 
desta casa. Mas acredito 
que os senhores não poderão 
ficar omissos, os senhores não 
terão como ficar alheios a mais 
essa agressão movida pelo poder 
econômico, pela ganância, pela 
ignorância do que significa ser 
um povo indígena. Povo indígena 
tem um jeito de pensar, tem 
um jeito de viver, tem condições 
fundamentais para a sua 
existência e para a manifestação 
de sua tradição, da sua vida, da 
sua cultura que não colocam 
em risco e nunca colocaram a 
existência sequer dos animais 
que vivem ao redor das áreas 
indígenas, quanto mais de 
outros seres humanos. Creio que 
nenhum dos senhores poderia 
nunca apontar atos, atitude 
da gente indígena do Brasil que 
colocou em risco seja a vida, seja 
o patrimônio de qualquer pessoa, 
de qualquer grupo humano 
neste país. E hoje somos o alvo 

de uma agressão que pretende 
atingir na essência a nossa fé, a 
nossa confiança de que ainda 
existe dignidade, de que ainda 
é possível construir uma 
sociedade que saiba respeitar os 
mais fracos, que saiba respeitar 
aqueles que não têm o dinheiro 
para manter uma campanha 
incessante de difamação, que 
saiba respeitar um povo que 
sempre viveu à revelia de todas 
as riquezas, um povo que habita 
casas cobertas de palha e dorme 
em esteiras no chão, e não 
deve ser identificado de jeito 
nenhum como o povo que é 
o inimigo dos interesses do Brasil, 
inimigo dos interesses da nação 
e que coloca em risco qualquer 
desenvolvimento. O povo 
indígena tem regado com sangue 
cada hectare dos 8 milhões de 
quilômetros quadrados do Brasil. 
Os senhores são testemunhas 
disso. Eu agradeço à presidência 
desta casa, agradeço aos 
senhores e espero não ter 
agredido com as minhas palavras 
o sentimento dos senhores que se 
encontram nesta casa. Obrigado.

ROBERTO HIGA
Jornal Correio do 
Estado
Fotografia. Brasil, 
s/d

VINCENT CARELLI
Vídeo. Brasil, 1989

Acervo Vídeo nas 
Aldeias

CONSELHO INDIGENISTA 
MISSIONÁRIO CIMI
Fotografia. Brasil, s/d

Acervo CIMI da Região Nordeste

Discurso de 
Ailton Krenak 
no Congresso 
Nacional

Vídeo. Brasil, 4 de 
setembro de 1987

A Constituinte 
foi marcada 
pela defesa da 
Emenda Popular 
da União das 
Nações Indíge-
nas (UNI). Seu 
porta-voz fez um 
discurso decisivo 
para a aprovação 
dos artigos 231 
e 232.

cortesia: TV Câmara
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popUlaçÃo 
indígena e terras 
reconhecidas  
no Brasil (2022)

O mapa sobrepõe dois conjun-
tos de dados importantes sobre 
a população indígena no país. 
De um lado, mostra a localização 
das Terras Indígenas reconhecidas 
até o momento e sua classifica-
ção segundo a situação jurídico-
-administrativa informada pela 
Funai (atual Fundação Nacional 
dos Povos Indígenas). De outro, 
os dados do último censo divul-
gado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), 
de 2010, sobre a população indí-
gena organizados por municí-
pio. O objetivo principal aqui é 
evidenciar a presença indígena 
em todo o território nacional e 
explicitar, entre outras coisas, a 
discrepância entre o tamanho das 
Terras Indígenas na região Norte e 
aquelas situadas no Nordeste, Sul 
e Sudeste – uma expressão da vio-
lência colonial sobre os territórios 
indígenas nessas regiões.
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damreme ĩ      tsiptede

Rotsa’rada ĩhöimana’õ hawi, damreme niptede te 
tihöiba danhiptete na pótó da hã. Waihu’u petse na 
te tsanhamri da duré ĩtsaprĩ da romnho’u, rowa´õno 
ĩhöiba ré dza’ra hã niwamhã ĩhöiba dza’ra õ. Romreme 
duré danho’re ĩhi uptabi te ĩnharĩ dza’ra mono hã ĩbö 
na, ĩtsãmridzéb ‘remhã, rotsa’rata na, damreme duré 
ĩ’manharĩ na.

A’uwē norĩ te ´watsari datsitsãmridzé hã, marĩ 
ãna, damreme mono bö ti´i ne te’re tsãmra, ãma ´re 
tsimapa dza’ra mono da tihöimana dzawi-te duré tite 
rowa’õtõ dzawi-te hã. Ĩmorĩ ´rata na ro’wapé aimawi tsi 
ro tsimitsutu dahöiba hawi. Wahub ´re, a’uwē ubumro 
na’rata norĩ hã ro’manharĩdzé romnho’uma u hã we 
tsitsa’retse dza’ra. Damremedzé ĩtsiwaptóm na hã, 
bödödi ro’wapédzém ne damrami tsiwadzari petse na 
datsimapa dahöimana’u’ötsi da. 

Ĩhöiba bö tsa’ētē na, ĩmorĩ ´rata na a’uwē norĩ nhimi 
ro’wapé te te prub dza’ra pitsutu petse na hã da’madö 
ne. Damama nhimi ro’madö’ö ne duré a’uwē uptsãtãdzé 
te pitsutu dza’ra, datsi’ãma dahöimana marĩ nomridzé 
bötö putsidzém ne mitsidzahu wahum na. Danebdzé 
apö ĩtsimatsitsi’õ: taré wa norĩ hã, wahöiba ãna. 

Niwamhã rowatsu’u nhib’rowi, ĩró’ópótó 
na, romhörödzém na, tsihötönhoré’ubumro na, 
ro’manharĩdzém na duré ro daprédu wē dzéb’re. Duré tô 
dahöimanató ´remhã, rowatsu wahub ´re ti ĩtém ne te 
te waibu tinhiptete na te ãma ĩtsaprĩ dza’ra mono da hã. 
Ã norĩ ti hã, te uwe dza’ra mono da te ´matsitsi dza’ra 
mono da datsiri hã robtsãmidzé hã. Duré datób’udzu 
na, marĩ ãna, rotsa’rada ĩ’uwaibaba te höiba da 
ĩpibuipetse’wa ne duré atéma na morĩ da ti’a nhitsiwi hã.

[Tradução para o Xavante: Caetano Tserenhi’ru Moritu]

palavra tem poder

Desde tempos imemoriais, a potência da palavra está 
na força criadora capaz de tecer e transformar mundos, 
sejam territórios materiais ou imateriais. As mensagens 
e os cantos dos mais velhos expressam a coerência entre 
sentimento, pensamento, palavra e ação. 

Os indígenas carregam a consciência de que cada 
palavra é uma flecha lançada para defender sua vida e 
seus territórios. A partir do protagonismo em diferentes 
espaços da sociedade não indígena, as ações contem-
porâneas dos povos originários no mundo se manifes-
tam em múltiplas linguagens como estratégias de uma 
luta que abraça a diversidade em defesa da existência. 

Cada vez maior, o protagonismo dos povos indíge-
nas rompe definitivamente com a tutela, o paterna-
lismo e o racismo que marcaram as relações com as 
instituições ocidentais durante séculos. É um caminho 
sem volta: nada sobre nós, sem nós! Seja por meio da 
comunicação, do cinema, da música, da literatura, das 
artes, dos espaços educacionais e até mesmo do humor, 
as narrativas contemporâneas são as novas flechas 
que assumem seu poder de transformação. Que essas 
flechas possam atingir em cheio os corações para sen-
sibilizar e encantar e que nossos pensamentos sejam 
redirecionados para uma forma responsável e suave de 
caminhar sobre a Terra.
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Quando entrei na política, muita gente 
achava, falava contra Juruna. Gente falava: 

“imagina, como é que Juruna vai entrar na 
Plenária?”, “imagina, índio, que que vai 
resolver na Plenária?”, “imagina, como é que 
índio vai representar índio?”. E eu quero saber: 
imagina o que branco representa aqui no 
Brasil? (…) O primeiro índio, a primeira fruta, 
a primeira nação que está representando o 
índio brasileiro. Por que o governo brasileiro 
não dá oportunidade para o índio? Porque 
ele quer continuar tutelar toda a vida dos 
índios. E nós não somos tutelados, nós somos 
responsáveis, nós somos gente, nós somos ser 
humano. 

(…) Esse já é fruto [que] está nascendo 
aqui dentro do Brasil, esse já é sinal, está 
nascendo aqui dentro do plenário. Único 
índio que está falando hoje, único deputado 
que está falando hoje: não é terceiro 
deputado, não é quinto deputado, não é 
cinquenta deputado. Se tiver ao menos mais 
cinquenta Juruna, o Juruna já tinha mudado 
o Brasil. Juruna já tinha virado a mesa. 

(…) Agora o problema da Fundação 
Nacional do Índio (Funai) é que nós somos 
tutelados, somos considerados crianças e 
somos menores que a criança. E a Funai é 
papaizinho, Funai é padrasto do índio. Agora, 
como é que Funai está deixando índio morrer 
de fome? Como é que Funai está deixando a 
terra ir para fazendeiro? Como é que Funai 
não assume o estatuto ao lado do índio? 
Onde está o Estatuto do Índio? Onde está a lei 
do Estatuto do Índio? E por que não pode criar 
outro estatuto? Cria estatuto da repressão 
contra índio, cria estatuto chamando de 
Fundação Nacional Militar. Tem que mudar 
tudo isso! Os militares, que são contra índios; 
federais, que são contra índio, a Funai, que é 
contra índio. (…) A Funai está matando índio, 
a Funai está acabando com índio! 

[Trecho de pronunciamento realizado no “Dia do Índio”, 
no Plenário da Câmara dos Deputados, Brasília (DF), 
Brasil, 19 de abril de 1983.]

Marcha dos Povos 
Indígenas

DIREÇÃO E IMAGENS: 
KAMIKIA KISÊDJÊ
edição: Mari Corrêa; 
mixagem: Hélio 
Rimaud e Rafael 
Nicolau Gobbo
Vídeo. Brasil, 2022

Mário Juruna, 
do povo Xavante, 
primeiro indígena 
eleito deputado 
federal no Brasil

BETH CRUZ
Ágil
Fotografia, Brasil, 
1983
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edUcaçÃo indígena

Historicamente, a educação formal esteve a 
serviço do apagamento dos povos indígenas 
sob o pretexto da “integração”, tornando as 
instituições de ensino um lugar de perpe-
tuação do racismo e da violência contra os 
povos originários. Foi a partir da luta cidadã 
que os indígenas construíram políticas que 
atendessem às necessidades específicas 
de sua população para salvaguardar suas 
línguas e culturas e formar uma geração 
de profissionais indígenas preparados para 
enfrentar e desconstruir o racismo impreg-
nado em todas as instituições. 

Hoje, a população indígena é o grupo 
com menor acesso ao ensino básico e à 

formação de qualidade no país. Apesar da 
crescente presença indígena nas universida-
des, em decorrência de políticas afirmativas 
como a implementação de cotas, há muito 
a ser feito para assegurar o acesso a todos 
os cursos e o acolhimento dos estudantes 
que estão distantes de suas comunidades. 

O direito à educação escolar diferenciada, 
ao acesso pleno ao ensino de qualidade e 
à atualização dos currículos escolares, na 
forma da Lei 11.645 – que torna obrigató-
ria a inclusão da história afro-brasileira e 
indígena no currículo escolar –, representam 
uma política de reparação histórica para 
toda a sociedade. O protagonismo dos profissionais indígenas 

de norte a sul do país tem sido fundamental 
para reverter o processo de colonização e 
construir um movimento de contracolonização 
da educação formal ofertada nas escolas. 
Quando a minha geração atingiu a idade para 
ir à universidade, não existiam formações 
específicas, terceiro grau indígena nem 
licenciaturas interculturais. A geração dos 
meus pais decidiu que seria importante 
ter advogados na comunidade, e fomos as 
primeiras advogadas do sul do país. Nossos 
pais marcharam até Brasília sem Instagram, 
Facebook ou Twitter e conquistaram artigos 
da lei maior do Brasil. Depois, lutaram pela 
regulamentação dessas leis, como a Lei de 
Diretrizes e Bases, para incluir uma educação 
escolar diferenciada, específica, bilíngue e 
intercultural. Então, o processo para colocar 
em prática uma educação que forme cidadãos 
indígenas cientes do seu valor cultural, com 
identidade fortalecida, faz parte dos desafios 
da minha geração. Fomos historicamente 
negados, e a educação escolar é uma estratégia, 
um instrumento de afirmação de direitos 
que preexistem ao Estado, antes de o Brasil 
ser Brasil. Que as nossas leis não sejam letras 
frias, não sejam palavras que o vento leva, 
mas símbolo de que a riqueza e a diversidade 
cultural do Brasil são valorizadas, respeitadas e 
colocadas em prática.

A gente está na universidade para valorizar 
todos os processos de conhecimento e ter a 
liberdade de entrar e permanecer ali. A partir 
do momento que a gente consegue o respeito 
pela nossa diversidade, a gente também passa 
a ter liberdade de construir os nossos próprios 
conceitos, decidir como queremos ser citados e 
participar dessas múltiplas frentes de discussão. 
Nós, indígenas mulheres, somos produtoras 
de conhecimento a partir da nossa visão, da 
nossa expertise, da competência de sermos 
continuação das nossas avós; das vozes de 
mulheres que defendem essa voz coletiva de 
todos os povos. A gente está no processo para 
potencializar essa fala em todos os espaços, 
junto com os nossos homens, mas ainda é 
um passo cheio de desafios. Somos povos da 
oralidade e também povos que escrevem; somos 
povos pensantes que precisam desse respeito 
para estar em vários espaços com o nosso corpo-

-território carregado de conhecimentos e línguas. 
A nossa presença também tem desafiado 
as universidades. É preciso transformar o 
pensamento racista e discriminatório das 
pessoas não indígenas e nos respeitar como 
produtores de conhecimento. Pensar na 
universidade com a nossa voz, com o nosso 
corpo-território gerindo esse processo, é formar 
pessoas com pensamento humanizado que 
valorizem a diversidade. Precisamos caminhar 
em conjunto e trazer esse sentimento humano 
de se colocar no lugar do outro. Isso é ainda 
distante, mas não impossível.

Karai Poty

MARIA INÊS 
LADEIRA
Centro de 
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Indigenista CTI
Fotografia. Terra 
Indígena Tenondé 
Porã, São Paulo, 
Brasil, 1980

Dirigente espiri-
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políticas de 
edUcaçÃo para 
indígenas no Brasil 
(atÉ 2022)

Estão reunidas aqui diversas informações 
sobre as políticas educacionais para os 
povos indígenas existentes no Brasil, a saber: 
dados mais recentes sobre o número de 
escolas indígenas por estado; as institui-
ções federais por UF que oferecem vagas à 
indígenas; as instituições de ensino superior 
selecionadas em editais do Prolind (Pro-
grama de apoio à formação superior e licen-
ciatura intercultural indígena); e universida-
des com vestibular indígena. Em destaque, o 
mapa apresenta a localização dos Territórios 
Etnoeducacionais (TEEs) pactuados até 
hoje. A criação dos TEEs em 2009 (Decreto 
nº 6.861) é resultado da luta indígena por 
garantia de direitos e inaugura uma etapa 
importante do processo histórico de pro-
tagonismo escolar indígena. Os Territórios 
Etnoeducacionais reconhecem as especifi-
cidades dos povos indígenas e possibilitam 
uma gestão mais autônoma de processos 
escolares e em sintonia com suas territo-
rialidades, independentemente da divisão 
política entre estados e municípios do país.
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lingUistas indígenas

 
Durante muito tempo, as línguas indíge-
nas foram objeto de pesquisa dos brancos. 
Só recentemente seus falantes se tornaram 
protagonistas desses estudos e de iniciativas 
de fortalecimento linguístico e cultural em 
suas comunidades. Nada sobre nós, sem nós 
é o lema do plano de ação para a Década 
Internacional das Línguas Indígenas, que vem 
mobilizando indígenas de diferentes partes do 
mundo em prol do reconhecimento, da valori-
zação e da manutenção dessas línguas. 

No Brasil, linguistas indígenas estão orga-
nizados em grupos de trabalho com agenda e 
iniciativas comuns sobre o tema, reafirmando 
seu protagonismo na construção das ações 
para esta década, como a criação da Rede de 
Pesquisadores Indígenas de Línguas Ancestrais. 
O plano de ação elaborado pelo Grupo de 
Trabalho Nacional reúne propostas e anseios 
dos povos indígenas e de diferentes agentes 
engajados nos direitos linguísticos dessas 
comunidades, voltados ao reconhecimento, à 
promoção, valorização, difusão e vitalização 
das línguas indígenas no país.

NANBLÁ GAKRAN (1963–2021) 
foi um importante pensador 
do povo Laklãnõ-Xokleng e o 
primeiro indígena a fazer um 
pós-doutorado em linguística 
do país. Autoridade na pesquisa 
da língua Laklãnõ, então falada 
por menos de cem pessoas em 
Santa Catarina, Nanblá foi 
uma das figuras centrais no 
desenvolvimento do alfabeto 
e na vitalização do Laklãnõ 
nas escolas, que até então 
ensinavam apenas o português. 
Foi ele que conceituou a ideia 
de que as línguas não morrem: 
elas adormecem e podem 
ser sonhadas, recuperando a 
potência do sonhar.

JOAQUIM MANÁ HUNI KUIN é professor do 
povo Huni kuĩ, originário do território da Praia 
da Carapanã (Tarauacá, AC), e o primeiro 
indígena doutor em linguística do país. Em 2014, 
defendeu sua tese na Universidade de Brasília: 
Para uma gramática da Língua Hãtxa Kuin. 
Pioneiro no registro das histórias e dos cantos 
de seu povo, também é autor de importantes 
materiais para o fortalecimento do ensino do 
Hãtxa kuĩ: um dicionário da língua e de livros 
como Shenipabu Miyui – Histórias Dos Antigos. 
Pesquisador criterioso da língua, estimula a 
formação de jovens cantores txaná e coordena 
a Década das Línguas Indígenas no Acre.

Um dos órgãos mais respeitados do 
planeta, a Unesco, convoca os povos 
indígenas a fortalecer as suas línguas 
e chama a sociedade para reconhecer 
que os povos e as línguas indígenas 
podem contribuir para salvar o mundo, 
não somente a biodiversidade, mas 
tudo o que nos cerca por meio dos 
conhecimentos e saberes que as 
línguas guardam. Todos nós estamos 
sendo chamados, neste momento, a 
pensar o mundo de uma outra forma 
para podermos viver por mais tempo 
aqui neste planeta. A entrada de nós, 
linguistas indígenas, na universidade 
vem abrindo espaço para o diálogo, 
porque precisamos somar forças, o 
planeta está pedindo socorro. Temos 
que segurar as mãos uns dos outros 
para alcançar nossos objetivos; o 
principal é salvaguardar o próprio 
planeta, as línguas indígenas, os 
saberes e, principalmente, a vida 
dos povos indígenas. Estamos aqui 
justamente para provocar essa 
reflexão. E estamos reivindicando a 
parceria de todos para que as políticas 
de fortalecimento linguístico sejam 
pensadas pelos próprios indígenas, as 
nossas epistemologias sejam conhecidas 
e para que tenhamos mais força para 
ir além da Década e não mais deixar as 
línguas e os povos indígenas à mercê 
de políticas de destruição. A língua é 
espírito e é despertada em nossos rituais. 
Os espíritos das línguas indígenas estão 
mais vivos do que nunca.

Representação 
gráfica. Brasil, 
2022 – homenagem 
da curadoria.

Grafismo tra-
dicional usado 
pelo pensador 
Laklãnõ-Xokleng. 

Fotografia. Brasil, 
s/d

Acervo Pessoal

Entrevista com 
Altaci Corrêa Rubim, 
do povo Kokama, 
linguista, docente 
da Universidade 
de Brasília e 
representante 
indígena no Grupo 
de Trabalho Mundial 
da Década das 
Línguas Indígenas.

MUSEU DA LÍNGUA 
PORTUGUESA
Vídeo. Brasil, 2022
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docUmentaçÃo  
de língUas

 
Há algumas décadas os indígenas registram 
de forma autônoma suas línguas e seus 
modos de expressão. Suas estratégias vol-
tadas à documentação dos patrimônios lin-
guísticos e culturais são variadas e têm como 
finalidade a circulação desses registros e o 
fortalecimento desses conhecimentos dentro 
das comunidades. Além desses materiais 
escritos e sonoros, muitos povos utilizam fer-
ramentas audiovisuais para cuidar do legado 
dos mestres e das mestras da palavra.

No Brasil, poucas instituições têm se 
dedicado a projetos de documentação de 
línguas indígenas e à formação e manuten-
ção de acervos linguísticos e culturais desses 
povos, como é o caso do Museu do Índio e do 
Museu Paraense Emílio Goeldi. Mais recente-
mente, com a digitalização dos arquivos, o 
investimento na formação de pesquisadores 
indígenas e o desenvolvimento de parcerias 
com suas comunidades, foi possível dar os 
primeiros passos para diminuir a distância 
entre os acervos de museus e os herdeiros 
e as herdeiras desses patrimônios. É preciso 
fortalecer iniciativas que tenham como 
objetivo documentar as línguas originárias 
e promover sua revitalização.

Estávamos sentindo que realmente a nossa 
cultura estava adormecida. Era preciso fazer 
alguma coisa para fortalecer a nossa cultura, 
nossa língua, nossos cânticos e valorizar os 
mais velhos. Em 1998, com a criação da reserva 
indígena, surgiu um espaço de vivência, e 
nasceu um movimento de fortalecimento da 
cultura e da língua. Na época, vários jovens se 
empenharam em fazer esse trabalho e foram 
para algumas comunidades para registrar 
os cânticos e o idioma que os velhos ainda 
guardavam em suas memórias. (…) Esse 
movimento foi crescendo na comunidade 
Coroa Vermelha e em outras aldeias com a 
participação de professores e pesquisadores 
pataxó. Não é um trabalho pensado de 
fora para dentro, é pensado de dentro das 
comunidades, com os nossos jovens e as 
nossas lideranças. (…) Hoje, alguns Pataxó já 
conseguem se comunicar somente na língua 
Patxohã. Isso é uma vitória, uma conquista 
muito grande para o nosso povo, porque 
conseguimos dar vida a uma língua que era 
considerada “morta” por muitos linguistas. (…) 
Esse trabalho de revitalização serve de exemplo 
a outras comunidades e a outros povos que 
também estão fazendo o registro de suas línguas. 
Acho que não é só o despertar da língua que 
fizemos, nós despertamos o espírito guerreiro 
dos Pataxó, que também estava adormecido. O 
movimento de retomada linguística acordou o 
espírito guerreiro do nosso povo.

Nossa língua resistiu por um tempo, mas em 
determinado momento foi perdendo a força por 
conta da língua portuguesa. (…) Na década de 
1940, todos do povo Pataxó falavam o português, 
mas era um português bem marcado por conta 
desse processo de moldar também as outras 
línguas. Na década de 1960, os brancos queriam 
ver se no Monte Pascoal tinha “índio mesmo”, se 
tinha “índio de verdade” lá. Então, juntaram os 
anciões. Nesse tempo ainda existiam os últimos 

“língua” – pessoas que sabiam se comunicar um 
pouco na nossa língua. Vieram todos trajados, 
armados com os arcos e flechas, e puxaram os 
cantos diante do pessoal do Governo. (…) Foram 
esses últimos “língua” que vieram resistindo: é a 
força do povo Pataxó com relação à língua que 
ficou guardada na memória. 

A retomada da nossa língua, o Patxohã, 
é uma metáfora em relação à retomada do 
próprio território indígena, porque a língua foi 
deixada na terra; sua raiz, seu tronco. (…) Essa 
língua começou a criar os galhos, se fortalecer, 
gerar os frutos e mais árvores. Então, a gente 
entende que é a partir do momento que os 
povos indígenas passam a retomar os territórios 
que também passam a semear esse lugar. Ali 
passam a crescer mais árvores que brotam com 
esse cuidado que nós, povos indígenas, temos. 
À medida que essas árvores vão crescendo, 
tudo volta ao seu lugar. A gente entende que o 
Patxohã é o mover desse território, o espírito da 
língua se movendo de novo em seu lugar.

Nukē Tsãi – 
Nossa Língua

NÚCLEO DE 
PESQUISAS 
LINGUÍSTICAS 
(Nupeli/MUSEU 
NACIONAL/UFRJ)
Vídeo. Brasil, 2017

Patxohã – Língua 
retomada

NÚCLEO DE 
PESQUISAS 
LINGUÍSTICAS 
(NuPeLi/MUSEU 
NACIONAL/UFRJ)
Vídeo. Brasil, 2018

Entrevista 
com Anari 
Braz Bomfim, 
linguista e 
antropóloga do 
povo Pataxó

MUSEU DA LÍNGUA 
PORTUGUESA
Vídeo. Brasil, 2022

Entrevista com 
Awoy Pataxó, 
coordenador 
do grupo de 
pesquisa Atxôhã 
do povo Pataxó

MUSEU DA LÍNGUA 
PORTUGUESA
Vídeo. Brasil, 2022
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língUas adormecidas  
e língUas em retomada (em destaQUe)

categorias de vitalidade  
das língUas 

Linguistas indígenas são fundamentais 
para atualizar as pesquisas, promover 
diálogos e ações voltadas ao fortaleci-
mento linguístico, bem como repensar a 
classificação das línguas com relação à 
sua vitalidade. Em 2022, os integrantes do 
Grupo de Trabalho Nacional da Década das 
Línguas Indígenas propuseram uma nova 
categorização:

1. Línguas em manutenção: vitalidade e 
transmissão intergeracional fortes. 

2. Línguas em vitalização: baixa transmis-
são intergeracional.

3. Línguas em revitalização: transmissão 
intergeracional interrompida. 

4. Línguas em retomada: línguas retoma-
das coletivamente por meio de regis-
tros documentais e/ou de rituais.  

5. Línguas adormecidas: não mais faladas 
pela comunidade, mas podem ser 
retomadas.

Essa reformulação questiona a ideia da 
extinção das línguas, deixando aberta a 
possibilidade de processos de retomada 
linguística, e resgata a potência dos pensa-
mentos e das práticas dos povos originários.

Fonte sobre 
línguas em 
retomada: 
Edilson Baniwa 
(UnB), Anari Braz 
Bomfim (UFRJ) 
e Altaci Corrêa 
Rubim (UnB) 
do GT Nacional 
da Década 
das Línguas 
Indígenas, 2022.  

Fonte sobre 
línguas 
adormecidas: 
levantamento de 
Gustavo de Godoy 
e Silva, 2022.
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comUnicaçÃo indígena

 
A comunicação é uma arma de luta e mobilização de 
indígenas do mundo todo para o reconhecimento de seus 
direitos e de sua autonomia. A comunicação indígena 
nasce da necessidade de apropriação de novas ferramen-
tas e das mídias para ocupar espaços negados.

Jornais como A Palavra do Índio surgiram na década de 
1970 como uma forma de reunir lideranças de todo país. 
Pouco tempo depois, surgiu em São Paulo a primeira mídia 
indígena: o Programa de Índio, na Rádio USP, apresentado 
por Ailton Krenak e Álvaro Tukano, existiu entre 1985 e 1990 
e foi uma plataforma fundamental para reunir as assina-
turas necessárias para o processo constituinte.

A internet trouxe a oportunidade de criação de mídias 
digitais como o portal Índios Online (2004), a Rádio Yandê 
(2013), a primeira rádio indígena on-line no Brasil, e inicia-
tivas mais recentes como a Mídia Indígena e a Rede Wayuri, 
ambas formadas em 2017. Hoje, os povos originários 
também estão demarcando as telas pelas redes sociais.

Povos Indígenas 
do Brasil

CRISTIAN WARI’U 
Vídeo. Brasil, 2019

@cristianwariu

Tatuar grafismos 
indígenas é 
homenagem? 
Bate papo com 
Benício Pitaguary

CRISTIAN WARI’U
Benício Pitaguary
Vídeo. Brasil, 2019

Minha origem 
não é fantasia

SAMELA SATERÉ 
MAWÉ
Vídeo. Brasil, 2022

@sam_satere-
mawe

Desafios do 
Ensino Indígena

PRISCILA 
TAPAJOWARA
Vídeo. Brasil, 2022

@priscilatapa-
jowara

Aprenda falar 
guarani comigo!

ANARANDÁ MC
Vídeo. Brasil, 2021

@anarandagk21

E depois do dia 19 
de abril?

TUKUMÃ PATAXÓ
Vídeo. Brasil, 2021

@tukuma_pataxo

Somos a Rede 
Wayuri

REDE WAYURI
Vídeo. Brasil, 2019

@rede.wayuri

Pé de iPhone e 
Mandiophone 13

KAURI WAJÃPI – 
D’ALDEIA OFICIAL
Vídeo. Brasil, 2021 
e 2022

@daldeiaoficial
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Ēg Rá: As Marcas 
Kaingang

DIREÇÃO: CLEBER 
KRONUN
Vídeo. Brasil, 2018

12’

Kunhangue: 
universo de um 
novo mundo

DIREÇÃO: 
GRACIELA 
GUARANI
Vídeo. Brasil, 2020

21’

Ywy Nhe’en Porã: 
Palavras da Terra

DIREÇÃO: ALBERTO 
ÁLVARES
Vídeo. Brasil, 2020

13’

Tecendo nossos 
caminhos

DIREÇÃO: MARTA 
TIPUICI, CLEDSON 
KANUNXI E 
JACKSON XINUNXI
Vídeo. Brasil, 2019

5’

Os espíritos só 
entendem o 
nosso idioma

DIREÇÃO: 
CILEUZA JEMJUSI, 
ROBERT TAMUXI 
E VALDEILSON 
JOLASI
Vídeo. Brasil, 2019

5’

Xixiá: Mestre dos 
cânticos Fulni-ô

DIREÇÃO: HUGO 
FULNI-Ô
Vídeo. Brasil, 2022

20’

Mãtãnãg: A 
Encantada

DIREÇÃO: 
SHAWARA 
MAXAKALI E 
CHARLES BICALHO
Vídeo. Brasil, 2019

14’
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lingUagens 
e eXpressÕes 
indígenas

 
Toda sociedade expressa sua cosmovi-
são através de linguagens próprias. À sua 
maneira, ela se comunica com o mundo e 
constrói relações de identidade e alteridade. 
As formas de expressão indígena são múlti-
plas, assim como o são seus povos. 

Ainda que os conceitos ocidentais de 
arte sejam insuficientes para revelar a 
complexidade das linguagens e tecnologias 
originárias, é preciso reconhecer que sem-
pre houve artistas indígenas.  

Recentemente, no Brasil, o diálogo dos 
povos originários com os não indígenas 
se fortaleceu com a presença de artistas 
indígenas em espaços antes restritos, como 
galerias e museus. Essas figuras tiveram 
um papel fundamental na articulação com 
instituições que até então invisibilizavam a 
presença indígena, suas lutas, demandas, 
culturas e seus territórios.

Ao utilizar diferentes plataformas como 
audiovisual, as artes visuais, a música, a 
fotografia, a literatura e as mídias digi-
tais, artistas indígenas produzem novas 
estratégias para contracolonizar, isto é, 
desconstruir o racismo predominante e 
elaborar outras narrativas sobre si próprios, 
valorizando as expressões tradicionais e as 
histórias de resistência de seus povos.

Como vivi nesses dois mundos – da aldeia e da 
cidade –, consigo entender os dois códigos de 
mundo, inclusive as armadilhas do processo 
colonizador. Estou nesse lugar de iconoclasta: 
de pegar ídolos, quebrá-los e refazê-los de 
uma maneira indígena. 

Entendo que o processo colonizador 
começa com a chegada dos europeus nas 
Américas, com Cristóvão Colombo e depois o 
Pedro Álvares Cabral. Mas estamos em 2019; 
é impossível voltar no tempo. Acho que a 
decolonização parte do princípio de entender 
como estamos hoje e, a partir daí, indigenizar 
as coisas, torná-las indígenas o máximo que 
a gente puder. Ter essa memória de volta e ter 
aquele território como um território indígena. 
Seja ele qual for, em qualquer lugar do Brasil.

Enquanto artista, me sinto no dever de 
chamar outros artistas para falarmos bem 
alto, talvez gritar: “Oi, estamos aqui. Somos 
artistas, somos indígenas, estamos no 
contemporâneo. Temos um trabalho que vocês 
não podem mais invisibilizar. Vocês não podem 
mais nos calar”. 

Denilson Baniwa, artista, curador, designer, ilustrador, 
comunicador e ativista dos direitos indígenas. [Trecho 
editado de “Episódio 02”, Originárias, podcast, julho 2019.]

DENILSON 
BANIWA, JAIDER 
ESBELL, SALLISA 
ROSA, GUSTAVO 
CABOCO, 
OCUPEACIDADE, 
PSSP ESTÚDIO E 
LASTRO ARTE
Cartazes. Brasil, 
2018-2019

Cartazes 
produzidos 
coletivamente 
em oficinas 
#SPTerraIndígena 
realizadas no Par-
quinho Gráfico/
Casa do Povo.



manto tUpinamBÁ

O manto sagrado (…) representa para nós, 
Tupinambá, a revitalização da nossa cultura, 
da nossa língua, dos nossos fazeres, das 
nossas técnicas. O manto vem desvendando 
segredos. 

(…) A confecção do manto reavivou 
então muitas memórias. O manto tem 
uma linguagem própria, uma personalidade 
própria. Ele nos revela uma maneira de 
se camuflar, de se esconder, de conseguir 
passar despercebido por dentro da mata. 
Segundo o cacique Babau, ao vestir o manto, 
ele consegue se camuflar e se sente como se 
fosse uma coruja. A coruja representa para 
a gente os olhos da noite. Ela é a guardiã da 
noite. É um símbolo muito forte. 

(…) Foi importante trazer vida para o 
manto e mostrar que não era aquela coisa 
obsoleta, guardada em um canto, só para 
ser observado e ir se deteriorando com o 
tempo. Os mantos têm uma vida e um pro-
pósito dentro do seu povo. Esse é o retorno 
do manto.  

Glicéria Tupinambá, liderança, professora e 
artista do povo Tupinambá. [Fragmento de 

“Manto Tupinambá”, publicado no site do projeto 
“Um Outro Céu”, dezembro de 2020.]

A dança dos 
encantados 

– Glicéria 
Tupinambá

FERNANDA LIBERT
Fotografia. Brasil, 
s/d
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Percebo uma ascensão 
indígena e uma ocupação de 
espaços antes negados que 
são importantes para sermos 
compreendidos, primeiro 
entre nós mesmos, e depois, 
por um público mais amplo. 
O que vejo neste momento é 
que as linguagens utilizadas 
pelos indígenas se aproximam 
daquelas utilizadas pelos não 
indígenas e ganham mais 
espaço justamente porque 
fica fácil a apreensão quando 
utilizamos as ferramentas e 
tecnologias deles. 

É uma ascensão de 
conhecimentos que vão se 
costurando, se hibridizando, 
fazendo atravessamentos 
para chegar ao outro, 
usando as linguagens que 
ele reconhece. Isso tem suas 

vantagens, mas também 
tem um estranhamento: 
achar que essas linguagens 
têm mais valor do que o que 
é feito originalmente por 
nossos povos. Tudo o que 
fazemos hoje também precisa 
valorizar as nossas tecnologias, 
que são nossas formas de 
fazer, de comunicar, de se 
relacionar com tudo que está 
no entorno. E nossas maneiras 
de comunicação são muitas e 
múltiplas. 

A gente vive um momento 
de reelaboração de maneiras 
de conversar com o outro – 
o não indígena – para que a 
gente possa ser, senão 
compreendida, ao menos 
ouvida, e que tenhamos as 
contranarrativas inseridas na 
chamada “história oficial”.

mÚsica indígena

Olha quem chegou? Pankararu

A cara do índio tem numa pedra
No pé da serra na ladeira da Serrinha
Quem não viu tem que ver
o que a natureza pode fazer
Nas terras indígenas de Pankararu
Tomar banho de bica lá no Jitó
Dançar um toré pendurar um aio
Botar uma corrente de licuri
Fazer padê de feijão de corda
Assistir as tubibas e o menino no rancho
A garapa de cana na festa do imbu
Admirar os praiás com a roupa de croá
Fumar um campiô com folha de arara
Oi, dá tontura em quem nunca fumou

Tem cacique e pajé, com o tronco que herdou
Tem cultura e riqueza aqui sim sinhô!
Somos filhos da terra, somos Pankararu
Índios de guerra sopra o rabo do tatu
Tem o ritual que é do Cansanção
Francisco e Fernando com o maracá na mão
E fechando a festa tem o mestre guia
Em Joaquim Serafim na aldeia Serrinha

Gean Ramos, cantor e compositor do povo Pankararu. 
[Canção “Cartão Postal Pankararu”, 2008.]

3 
Meu nome não é 
Manuel

EDIVAN FULNI-Ô
Videoclipe. Brasil, 
2021

2 
Koangagua

BRÔ MC’S
Videoclipe. Brasil, 
2020

4 
Atxa Mümü

BIRACI ISKUKUA 
YAWANAWÁ
edição: Jairo Lima
Videoclipe. Brasil, 
2018

extraído do filme 
“Awara Nane 
Putane” de Sérgio 
de Carvalho

1 
Índio do Brasil

MATSIPAYA WAURA 
TXUCARRAMÃE
gravadora: Form
Videoclipe. Brasil, 
2017

Floresta Cura 
Remix

DJUENA TIKUNA & 
LOZK
Videoclipe. Brasil, 
2022

Entrevista com 
Naine Terena, 
artista, ativista, 
educadora e 
pesquisadora do 
povo Terena.

MUSEU DA LÍNGUA 
PORTUGUESA
Vídeo. Brasil, 2022

1

2

3

4
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literatUra indígena

Minha avó, minhas tias-avós, minha mãe, 
eram muitas as mulheres da família. Todas 
muito envolvidas com a sua etnia, com a sua 
cultura, com suas tradições. Passei a infância 
escutando a história dessas mulheres guerreiras 
e fui educada de forma bastante contundente 
por elas. No início do século XX, e nas décadas 
anteriores, ser indígena no Brasil era ter um 
estigma e sofrer preconceito. Até hoje o povo 
brasileiro não tem empatia com os povos 
originários. [De] Algumas décadas para cá, a 
gente vem se organizando e se conscientizando 
mais da nossa condição como indígena, como 
etnia, reconhecendo nossa cultura, língua e 
espiritualidade. A gente tem tido um pequeno 
avanço, mas somos ainda muito discriminados. 
Atualmente muitos indígenas têm buscado o 
estudo, as universidades, a formação acadêmica 
e a formação pessoal para entender mais o 
que é a sociedade brasileira, sem se integrar 
a ela, e saber de fato qual o seu papel no 
Brasil. Quando alguém sai da sua comunidade 
e consegue perceber a sociedade brasileira e 
entender como foi oprimido ao ter que esconder 
a sua identidade, há um salto. Esse processo de 
retomada é extremamente importante. Foi aí 
que comecei a pensar junto com os professores 
sobre a contação de histórias e a literatura 
indígena. Por que não transformar aquilo que 
escrevemos em forma de luta e resistência? 
Ninguém pode arrancar a minha voz. Ninguém 
pode dizer “você não vai contar essa história”, 

“você não vai ser assim”. A minha história é 
contada sempre com muita emoção, porque eu 
sinto. Como é que não vou sentir uma coisa que 
eu vi, [de] que sou testemunha ocular? Sempre 
que falo isso me emociono. As lágrimas vêm, 
brotam nos meus olhos, e eu escrevo. Então, a 
minha literatura nasceu das raízes indígenas, da 
história indígena, nasceu das avós, das tias-avós, 
dos avôs, nasceu dessa base.

Entrevista com 
Eliane Potiguara, 
escritora, 
poeta, ativista, 
professora do 
povo Potiguara. 
É considerada a 
primeira escritora 
indígena do Brasil

MUSEU DA LÍNGUA 
PORTUGUESA
Vídeo. Brasil, 2022



Exnãukôtxêpiátá: 
as onças e o 
tempo novo

TAMIKUÃ TXIHI
Acrílica sobre tela 
290 × 443 cm. Brasil, 
2022
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Xapiri thË Ã amoaha 
XapiripË KUa

“Kami urihiha yamaki piriowi yamaki. Kami yamaki pihi 
xariruwi ai thë kua. Yãkoana yama pë koaiwi thëha 
yamaki pihi xariru, hapa ai thëpë xapiri pruuwi thëpëha. 
Yamaki xapiriai, yamaki ũtupë praha huuwi, xapiri yai 
yama thëpë xëiwi, hutukara yama pariki aumaiwi. Kami 
yamakinë xapiri amoa yamapëã pree hiramai yama pihi 
yai moyãmë pruuwi. Inaha xapiri thëãha yamaki pihi 
xaariai kuai. Ihi thë kakii kami yamaki pihi xariruuwi 
inaha thë kua, papel sipëha yamaki pihi xariruwi yama 
thë peximaimi. Yãkoana pënë yamaki pihi xariramai 
paxio. Momanë yama thëpë tapraimi ai thëpë. Omama 
a mao tëhë yanomae thë kuprariowi thëã wëai. Ihi 
thëã waroho mahi kua. Waro pata thëpënë thëã 
wëaihe, thëpë urihipë ãha wëaihe aho hwaoho pë huu 
kuaimaiwi, xoahapë yutuha. Wa xapiri pruu pihio tëhë, 
xapiri thëpënë amoapëa hiramaihe. Ihi yama thëpë ã 
hiri maproimi yama thëpëã hiri xi wãri proti. Ihi thëkaki 
thë kuai xi wãriki yamaki ūuxiha yama thëãnëhë mohoti 
taamai kõoimi.”

Davi Kopenawa
[Tradução para o Yanomami: Morzaniel Iramari Aranariutheri]

palavra tem espírito 

“Nós somos habitantes da floresta. Nosso estudo é outro. 
Aprendemos as coisas bebendo o pó de yākoana como 
nossos xamãs mais antigos. Nos fazem virar espírito e 
levam nossa imagem muito longe, para combater os 
espíritos maléficos ou para consertar o peito do céu. 
(…) Nos ensinam também a palavra de seus cantos e 
a fazem crescer em nosso pensamento. (…) É assim 
que aprendemos a pensar direito com os xapiri. É esse 
o nosso modo de estudar e, assim, não precisamos de 
peles de papel. O poder da yākoana nos basta! (…). 
Com olhos de vivente, não é possível ver realmente 
as coisas. As palavras que contam como os humanos 
vieram a existir pertencem a Omama. São muito nume-
rosas. Os grandes homens as revelam a nós em seus 
discursos, falando dos lugares onde seus pais e avós vive-
ram no passado. Quando se tornam espíritos, os xamãs 
também as dão para nós em seus cantos. Na verdade, 
nunca paramos de escutá-las! É desse modo que elas se 
fixam firmemente dentro de nós e nunca se perdem.”

Davi Kopenawa
[Trecho de A queda do Céu: palavras de um xamã yanomami, 
de Davi Kopenawa e Bruce Albert. São Paulo: Companhia das 
Letras, 2015.]
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aos mestres e Às 
mestras da palavra

Cizino, cacique 
e pajé do povo 
Karitiana (Rondônia)

DIDIER DEMOLIN
Fotografia. Brasil, s/d

Reconhecido detentor 
dos conhecimentos 
rituais de seu povo. 
A voz de Cizino 
preenche a última 
sala com o canto 
Kabmyn aejom tyki 
(Eu te salvo).

Meriná, a vovó 
Bernaldina do povo 
Makuxi (Roraima)

JAIDER ESBELL
Fotografia. Brasil, 
2020

Grande mestra 
de cantos, rezas e 
danças de seu povo. 
Faleceu aos 75 anos, 
vítima de covid-19. 
Na exposição, 
ouve-se o canto 
Tukui (Beija-flor), 
de sua autoria. 

Acervo Galeria Jaider 
Esbell de Arte Indígena 
Contemporânea

Ahkïto, Casimiro 
Lobo Sampaio, 
kumu e baya do 
povo Yepamahsã 
(Amazonas)

GABRIEL 
SCHLICKMANN 
ROTTGERS CARDOSO
Fotografia. Brasil, s/d

Rezador e mestre de 
cerimônia, foi um 
grande músico, inte-
lectual e historiador 
do Alto Rio Negro. 
Faleceu com mais de 
cem anos de covid-19 
em 2020. Interca-
lando com outras 
vozes, o sábio canta 
kahpisõ.

Yawarani, pajé do 
povo Yawanawa 
(Acre)

DEBORA CRISTINA 
SARAIVA DA SILVA
Fotografia. Brasil, s/d

Importante sábio 
que lutou pelo 
fortalecimento da 
cultura yawanawa. 
Faleceu em 2018, 
deixando muitos 
ensinamentos. Sua 
voz faz ecoar o 
canto de cura do 
espírito da onça.

Davi Kopenawa, 
xamã e liderança 
do povo Yanomami 
(Amazonas e 
Roraima)

VICTOR MORIYAMA
Instituto 
Socioambiental ISA
Fotografia. Brasil, 
2019

Mundialmente 
reconhecido por 
sua luta pelos 
direitos indígenas 
e por difundir o 
conhecimento 
sobre urihi, a 
terra-floresta. Davi 
entoa cantos dos 
xapiripë – espíritos 
xamânicos.

Petyngua, 
cachimbo do 
povo Kaiowá

Madeira e cerâmica 
15 × 4 × 3,5 cm. s/d

Acervo Museu 
de Arqueologia 
e Etnologia da 
Universidade de São 
Paulo

Maracás do 
povo Karipuna 
utilizados 
em rituais de 
pajelança e nas 
festas do Turé 

Madeira, cabaça, 
resina e plumas 
26,5 × 15 × 9 cm; 
3 × 19 × 10,5 cm. s/d

Coleção Lux Vidal 
/ Acervo Museu 
de Arqueologia 
e Etnologia da 
Universidade de São 
Paulo
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Nhe'ẽ Porã: memória e transformação 
/ curadoria Daiara Tukano – São Paulo, 
SP: Museu da Língua Portuguesa, 2023.

Vários colaboradores.
ISBN 978 65 999470 1 8

1. Diversidade cultural. 2. Línguas e 
linguagem. 3. Línguas indígenas – 
Gramática. 4. Multilinguismo. 
5. Museu da Língua Portuguesa 
(São Paulo, SP) – Catálogos. 6. Povos 
indígenas - Brasil. I. Tukano, Daiara.

23-162530 CDD-069.098161

Índices para catálogo sistemático: 
1. Museu da Língua Portuguesa: São 
Paulo: Cidade: Catálogos 069.098161
Tábata Alves da Silva, Bibliotecária – 
CRB-8/9253

EXPOSIÇÃO 
VIRTUAL

2005; Longacre, Robert. Handbook 
of Middle American Indians, vol. 5, 
1967; Campbell, Lyle. The Linguistics 
of Southeast Chiapas, 1988
Famílias Linguísticas Faladas em 
Terras Indígenas Reconhecidas no 
Brasil (2022)
Fonte Terras Indígenas, povos 
indígenas e famílias linguísticas: 
ISA, 2022
População Indígena e Terras 
Reconhecidas no Brasil (2022)
Fonte População autodeclarada 
indígena por situação do domicílio, 
segundo os municípios: Censo 2010, 
IBGE, Brasil, 1991-2010
Políticas de Educação Para 
Indígenas no Brasil (até 2022)
Fonte Secadi/MEC, Semesp/MEC, 
Censo Escolar/INEP-2020.



EXPOSIÇÃO TEMPORÁRIA 
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